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TÍTULO I DA APRESENTAÇÃO DA MANTIDA E SEUS FINS 

Art. 1°   A FACULDADE IDD, entidade com limite territorial de atuação 

circunscrito ao município de Curitiba – Paraná, é uma Instituição de Ensino 

Superior particular mantida pelo CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES IDD 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com fins lucrativos, inscrita no CNPJ Nº 

19.597.506/0001-58, situada na Rua Emiliano Perneta, Nº174, Centro, Curitiba – 

Paraná. 

§ Único. A Faculdade IDD rege-se pelo presente Regimento. 

Art. 2°  A Faculdade IDD tem como finalidades fundamentais: 

I. Formar profissionais e especialistas de nível superior altamente 

qualificados, aptos a atuar em setores produtivos, empresariais e 

acadêmicos, promovendo o desenvolvimento sustentável e inovador da 

sociedade brasileira, e incentivando sua formação contínua ao longo da 

vida; 

II. Desenvolver e promover o pensamento técnico, científico e crítico, 

estimulando a pesquisa e a inovação, com base em princípios éticos, 

sociais e ambientais, desvinculados de qualquer movimento de conotação 

político-partidária; 

III. Fomentar a cultura do aperfeiçoamento intelectual, profissional e cultural, 

incentivando a integração de conhecimentos interdisciplinares em uma 

estrutura acadêmica moderna e alinhada às transformações tecnológicas e 

do mercado de trabalho; 

IV. Incentivar a investigação científica e a produção de novos conhecimentos, 

visando ao avanço das ciências e tecnologias aplicadas, e ao 

aprimoramento das práticas profissionais e acadêmicas; 

V. Promover a disseminação do conhecimento por meio do ensino, pesquisa, 

extensão, eventos acadêmicos e de outras formas de comunicação, 
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garantindo ampla difusão das conquistas e avanços científicos e 

tecnológicos; 

VI. Estimular o pensamento reflexivo e o questionamento crítico sobre as 

diversas realidades humanas, fomentando a inclusão social, a equidade e 

o respeito à diversidade cultural e ambiental; 

VII. Desenvolver atividades de extensão universitária abertas à comunidade, 

promovendo a transferência de conhecimento e tecnologia em benefício da 

sociedade, incentivando a inovação e a resolução de desafios 

socioeconômicos e ambientais; 

VIII. Atuar como agente de transformação e inovação no ensino superior, 

incorporando metodologias ativas de aprendizagem, ferramentas digitais, 

práticas sustentáveis e modelos educacionais alinhados às necessidades 

da economia global e do mundo do trabalho; 

IX. Assegurar a governança institucional baseada na transparência, ética e 

gestão responsável, garantindo a qualidade acadêmica e administrativa, em 

conformidade com as normativas educacionais e padrões regulatórios 

vigentes; 

X. Estabelecer conexões estratégicas com o setor produtivo, incentivando o 

desenvolvimento de competências alinhadas às demandas do mundo do 

trabalho, promovendo oportunidades de empregabilidade e 

empreendedorismo inovador; 

XI. Garantir a acessibilidade educacional e a inclusão acadêmica, promovendo 

práticas pedagógicas que atendam às necessidades de estudantes de 

diferentes perfis socioeconômicos e culturais, assegurando equidade no 

ensino superior; 

XII. Promoção da internacionalização do ensino e da pesquisa aplicada, 

promovendo parcerias acadêmicas, mobilidade estudantil e cooperação 

técnica global, a fim de expandir oportunidades de aprendizado e inovação. 

Art. 3°   Para realizar as finalidades a que se propõe, a Faculdade IDD manterá os 

cursos relacionados no Anexo I deste Regimento. 
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TÍTULO II DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA FACULDADE 

CAPÍTULO I DOS ÓRGÃOS E DO SEU FUNCIONAMENTO 

Art. 4°   A Faculdade IDD consta dos seguintes órgãos: 

a) Conselho Superior; 

b) Diretoria Geral; 

c) Núcleo Docente Estruturante; 

d) Coordenação de Curso; 

e) Colegiado Acadêmico; 

f) Comissão Própria de Avaliação; 

g) Secretaria Acadêmica; 

h) Ouvidoria; 

i) Biblioteca. 

Art. 5° Ao Conselho Superior, ao Núcleo Docente Estruturante, ao Colegiado e à 

Comissão Própria de Avaliação aplicam-se as seguintes normas: 

I. Funcionam com a presença da maioria absoluta de seus membros e decidem 

por maioria simples, salvo nos casos previstos em regimento próprio; 

II. Os presidentes/coordenadores participam da votação e, em caso de empate, 

terão o voto de qualidade; 

III. Nenhum membro pode participar de sessão em que se aprecie matéria de seu 

interesse particular; 

IV. As reuniões que não se realizem em datas pré-fixadas no calendário acadêmico 

são convocadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, salvo 

em caso de urgência, constando, na convocação, a pauta dos assuntos; 

V. O comparecimento dos membros às reuniões do Conselho, do Núcleo ou do 

Colegiado é obrigatório e tem preferência sobre qualquer outra atividade 

acadêmica; 
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VI. Das reuniões serão lavradas atas, que serão lidas e assinadas pelos membros 

presentes, no momento da sessão ou na sessão seguinte. 

 

§ 1°. Os membros do Conselho com acúmulo de cargos ou funções em outros órgãos, 

mediante regime de delegação expressa, terão direito a tantos votos quantos forem 

os cargos acumulados; 

§ 2º. As decisões do Conselho podem, conforme a natureza, assumir a forma de 

resolução, portaria, edital ou decisões normativas, a serem baixadas pelos 

presidentes/coordenadores dos demais órgãos colegiados. 

Art. 6° O presidente/coordenador do Conselho pode pedir reexame das decisões, 

após a reunião em que tiverem sido tomadas, convocando o respectivo órgão para 

conhecimento de suas razões e para deliberação final. 

§ 1°. A rejeição ao pedido de reexame pode ocorrer somente pelo voto de, no mínimo, 

dois terços dos membros componentes do respectivo órgão; 

§ 2º. Da rejeição ao pedido em matéria de assunto econômico ou financeiro, há 

recurso de ofício para a Mantenedora no prazo de dez dias, sendo a decisão 

considerada final. 
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CAPÍTULO II DO CONSELHO SUPERIOR 

Art. 7°   O Conselho Superior, órgão normativo e deliberativo da administração 

superior, será constituído pelos seguintes membros: 

a) Diretor Geral; 

b) Diretor Planejamento; 

c) Secretária Geral; 

d) Coordenador de Curso; 

e) Procurador Institucional. 

Art. 8°   Compete ao Conselho Superior: 

I. Deliberar sobre o Regimento Interno e suas alterações; 

II. Apreciar e revisar as políticas institucionais de ensino, pesquisa e extensão para 

os cursos de graduação e pós-graduação; 

III. Dar parecer sobre o Plano de Carreira do corpo docente e do pessoal técnico-

administrativo; 

IV. Decidir sobre concessão de dignidades acadêmicas; 

V. Deliberar sobre o Processo Seletivo para ingresso de alunos; 

VI. Estabelecer critérios sobre aproveitamento extraordinário de estudos e que 

possam abreviar a duração de seus cursos de Graduação; 

VII. Aprovar os projetos de novos cursos de graduação; 

VIII. Avaliar pedidos de transferência e conceder aproveitamento de disciplinas da 

Pós-Graduação; 

IX. Analisar e emitir parecer sobre recursos solicitados pelos discentes; 

X. Deliberar sobre cursos de pós-graduação lato sensu; 

XI. Examinar quaisquer assuntos que lhe sejam submetidos em grau de recurso; 

XII. Sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento e ao desenvolvimento das 

atividades acadêmicas da Instituição, bem como opinar sobre assuntos 

pertinentes que lhes sejam submetidos pela Diretoria; 
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XIII. Apreciar e submeter à aprovação da Direção Geral, acordos e convênios com 

entidades nacionais ou estrangeiras que envolvam interesse acadêmico da 

Instituição; 

XIV. Deliberar sobre normas e regulamentos internos; 

XV. Deliberar sobre o número de vagas dos cursos de graduação e pós-graduação 

oferecidos pela IES à sociedade; 

XVI. Estabelecer critérios para o cômputo do número de vagas remanescentes por 

curso a serem utilizadas em processos seletivos de transferência interna de 

curso, atestados de vaga ou reaproveitamento de curso superior; 

XVII. Apreciar anualmente o calendário escolar; 

XVIII. Exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas em lei e neste 

Regimento. 

 

§ Único. Em caso de empate, o Diretor Geral terá o voto de qualidade. 

CAPÍTULO III DA DIRETORIA GERAL 

Art. 9°   A Diretoria Geral é o órgão executivo da Faculdade IDD responsável 

pelo planejamento, supervisão, execução, fiscalização e avaliação das atividades 

acadêmicas da Instituição. São seus membros: 

a) Diretor Geral; 

b) Diretor Planejamento. 

 

§1º. O Diretor Geral é designado pela Entidade Mantenedora para mandato de 5 

(cinco) anos podendo ser reconduzido ao cargo; 

§2º. O Diretor Geral deverá delegar competências nos períodos temporários de suas 

ausências ou impedimentos. Nas faltas ou impedimentos, o Diretor Geral é substituído 

pelo Diretor de Planejamento. 
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Art. 10° Compete ao Diretor Geral: 

I. Administrar a Instituição e tomar as providências necessárias para o 

desenvolvimento das suas atividades de acordo com os requisitos legais, 

regulamentações pertinentes, princípios norteadores e de qualidade propostos; 

II. Elaborar o Regimento Interno da Instituição, submetê-lo à deliberação do 

Conselho Superior e tornar pública a sua divulgação; 

III. Reavaliar, discutir com o Conselho Superior, homologar e realizar o Plano de 

Desenvolvimento Institucional; 

IV. Acompanhar e analisar os resultados do sistema de avaliação do desempenho 

institucional, tomando providências que venham a ser indicadas para a melhoria 

dos serviços prestados; 

V. Aprovar assuntos pedagógicos e de vida escolar da instituição propostos pelo 

NDE, pelo Colegiado Acadêmico e pelo Conselho Superior; 

VI. Zelar pelo bom funcionamento geral da Instituição; 

VII. Responder pelas atividades e administração da Instituição perante à 

Mantenedora, bem como perante pessoas e instituições públicas e privadas; 

VIII. Conferir graus, diplomas, certificados e títulos referentes aos cursos e 

programas da Instituição; 

IX. Atender as solicitações e exigências do sistema de ensino; 

X. Propor a Mantenedora a contratação e a dispensa de pessoal docente e técnico-

administrativo; 

XI. Supervisionar despesas anuais e aplicação de recursos a serem encaminhados 

à Mantenedora; 

XII. Atribuir atividades e funções ao pessoal técnico-administrativo; 

XIII. Nomear e exonerar membros dos órgãos colegiados; 

XIV. Sancionar ou vetar decisões do Núcleo Docente Estruturante e do Colegiado 

Acadêmico;  

XV. Representar a IES em eventos educacionais, políticos e culturais; 

XVI. Representar a Mantenedora junto à comunidade e órgãos governamentais, por 

solicitação da mesma; 

XVII. Decidir sobre casos omissos neste Regimento Interno; 
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XVIII. Exercer as demais atribuições conferidas por lei e por este Regimento Interno. 

Art. 11° Compete ao Diretor de Planejamento: 

I. Supervisionar os projetos de desenvolvimento das atividades institucionais nas 

áreas econômico-financeiras e os serviços de apoio de Tesouraria e 

Contabilidade respectivos, nos termos delegados pela Entidade Mantenedora; 

II. Responsabilizar-se, juntamente com o Diretor Geral, pela movimentação e fluxo 

dos recursos financeiros, por delegação da Entidade Mantenedora; 

III. Autorizar despesas de necessário e pronto atendimento, mediante justificativa; 

IV. Supervisionar os gastos financeiros dos órgãos internos; 

V. Exercer a supervisão dos órgãos de apoio da área de recursos humanos e 

materiais e demais funções explicitadas neste Regimento ou que recaiam no 

âmbito da sua competência; 

VI. Exercer outras funções inerentes ao cargo, além daquelas delegadas pelo 

Diretor Geral ou pela Entidade Mantenedora. 

CAPÍTULO IV DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

Art. 12° O Núcleo Docente Estruturante (NDE) de cada curso de graduação tem 

função deliberativa, consultiva e de apoio, isto é, propositiva e de assessoramento 

sobre matéria de natureza acadêmica, integrando a estrutura de gestão acadêmica 

do curso, sendo corresponsável pela elaboração, implementação, atualização e 

consolidação do Projeto Pedagógico do Curso. 

SEÇÃO I DAS ATRIBUIÇÕES DO NDE 

Art. 13° São atribuições Regimentais do Núcleo Docente Estruturante: 

I. Promover o pleno desenvolvimento da estrutura curricular do curso por meio 

do acompanhamento das atividades e políticas descritas no PPC; 
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II. Revisar e propor atualizações periódicas ao projeto pedagógico do curso, com 

base em estudos periódicos considerando a adequação do perfil do egresso ao 

mundo do trabalho; 

III. Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 

IV. Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de 

ensino constantes no currículo; 

V. Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de propostas que utilizem a 

integração entre teoria e prática, oriundas de necessidades da graduação, de 

exigências do mercado de trabalho e afinadas com as políticas públicas 

relativas à área de conhecimento do curso; 

VI. Verificar o impacto do sistema de avaliação de aprendizagem na formação dos 

estudantes do curso; 

VII. Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos 

de Graduação Tecnológica; 

VIII. Propor ampliação do perfil profissional do egresso em função de demandas 

apresentadas pelo mundo do trabalho e de práticas emergentes no campo do 

conhecimento dos cursos; 

IX. Fixar as diretrizes gerais dos planos de ensino das disciplinas do Curso e suas 

respectivas ementas, recomendando ao Coordenador do Curso, modificações 

dos planos de ensino, quando couber; 

X. Quando previsto no Projeto Pedagógico do Curso, emitir parecer sobre a 

regulamentação do estágio curricular, bem como Trabalho de Conclusão de 

Curso – TCC, e outras atividades propostas pela Coordenação do curso;  

XI. Sugerir providências de ordem didática, científica e administrativa que se 

entendam necessárias ao desenvolvimento das atividades do Curso; 

XII. Referendar a lista de títulos bibliográficos e outros materiais necessários ao 

Curso. 
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SEÇÃO II DA CONSTITUIÇÃO DO NDE 

Art. 14° O NDE deve ser constituído por membros do corpo docente do curso 

que exerçam liderança acadêmica no âmbito do mesmo, percebida na produção 

de conhecimentos na área, no desenvolvimento do ensino e em outras dimensões 

entendidas como importantes pela instituição, e que atuem sobre o 

desenvolvimento do curso.  

§ Único. O coordenador do curso atuará no NDE, como seu Presidente/Coordenador. 

Art. 15° A indicação dos integrantes do NDE será feita pela Coordenação de 

cada curso, anualmente, tendo sempre por base os professores lotados no curso 

naquele período e garantindo a permanência mínima de membros, em 

conformidade com a legislação vigente (Resolução CONAES Nº 01/2010). 

§ Único. A nomeação dos integrantes do NDE será feita pela Diretoria Geral, por meio 

de portaria específica. 

Art. 16° Os Cursos de Especialização, abertos aos portadores de certificados ou 

diplomas de graduação, que satisfaçam os requisitos exigidos, destinam-se à 

formação de especialistas, mediante aprofundamento de estudos superiores ou 

treinamento em técnicas especializadas. 

SEÇÃO III  DA TITULAÇÃO ACADÊMICA DOS DOCENTES DO NDE 

Art. 17° Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos docentes componentes do 

NDE devem possuir titulação acadêmica obtida em programas de pós-graduação 

stricto sensu e, destes, 20% com título de doutor. 
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SEÇÃO IV DO REGIME DE TRABALHO DOS DOCENTES DO NDE 

Art. 18° Os docentes que compõem o NDE devem possuir vínculo permanente, 

trabalhista ou contratual, com a Faculdade IDD em período parcial, sendo, pelo 

menos, 20% (vinte por cento) em tempo integral. 

Art. 19° O mandato dos membros do NDE será de quatro (quatro) anos, 

permitidas duas reconduções por igual período.  

§ 1º. O prazo do mandato poderá ser abreviado a qualquer tempo, desde que o(s) 

membro(s) manifeste(m) desejo de interrupção, por decisão pessoal ou desligamento 

da Faculdade IDD. 

§ 2º. O coordenador do curso não poderá pedir o desligamento de membro do NDE 

§ 3º. O desligamento de membro do NDE deve ser aprovado pelo Conselho Superior. 

SEÇÃO V DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE/COORDENADOR DO NDE 

Art. 20° Compete ao Presidente do NDE: 

I. Zelar pelo cumprimento das atividades do NDE, conforme descritas no Art.13º; 

II. Convocar e presidir as reuniões, com direito a voto, inclusive voto de qualidade; 

III. Representar o NDE junto aos órgãos da instituição; 

IV. Encaminhar as deliberações do NDE aos órgãos competentes; 

V. Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo NDE; 

VI. Indicar participantes para as atribuições de NDE. 
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SEÇÃO VI DAS REUNIÕES 

Art. 21° O NDE reunir-se-á, ordinariamente, por convocação de iniciativa do seu 

Presidente, duas vezes ao ano e, extraordinariamente, sempre que convocado 

pelo Presidente ou pela maioria de seus membros. 

§ 1º. A convocação dos membros deve acontecer com antecedência de pelo menos 

72 horas (setenta e duas) horas antes da hora marcada para o início da sessão e, 

sempre que possível, com a pauta da reunião. 

§ 2º. Somente em casos de extrema urgência poderá ser reduzido o prazo de que 

trata o caput deste artigo, desde que todos os membros do NDE do Curso tenham 

conhecimento da convocação e ciência das causas determinantes de urgência dos 

assuntos a serem tratados. 

§ 3º. O Núcleo Docente Estruturante - NDE poderá requisitar junto à Coordenação, o 

pessoal técnico necessário para auxiliar nas suas atividades. 

Art. 22° As decisões do NDE serão tomadas por maioria simples de votos, com 

base no número de presentes. 

Art. 23° Observar-se-ão nas votações os seguintes procedimentos: 

a) em todos os casos, a votação é em aberto; 

b) qualquer membro do Núcleo Docente Estruturante pode fazer constar em ata 

expressamente o seu voto; 

c) nenhum membro do Núcleo Docente Estruturante deve votar ou deliberar em 

assuntos que lhe interessem pessoalmente; e 

d) não são admitidos votos por procuração. 
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CAPÍTULO V DA COORDENAÇÃO DE CURSO 

Art. 24° A Coordenação de Curso é o órgão executivo responsável pelo 

planejamento, supervisão, coordenação, execução, fiscalização e avaliação das 

atividades de ensino e extensão curricular acadêmica do referido curso. 

§ 1º. O Curso é a menor fração da organização didático administrativa da Faculdade 

e compreende disciplinas do currículo pleno de cada curso, respeitadas as DCNs; 

§ 2º. Cada Curso será regido pela sua Coordenação que deve justificar-se pela 

natureza e amplitude do campo de conhecimento abrangido e pelos recursos 

materiais e humanos necessários ao seu funcionamento; 

§ 3º. Um Coordenador será designado pelo Diretor Geral, devendo ter titulação 

compatível com aquela prevista na legislação; 

§ 4º. A extensão curricular acadêmica segue o disposto na Meta 12.7 da Lei N° 

13.005/2014.  

Art. 25° São atribuições da Coordenação do curso: 

I. Ministrar aulas; 

II. Coordenar as atividades didáticas e de planejamento do Curso por meio de 

Plano de Ação documentado e compartilhado; 

III. Administrar a potencialidade do corpo docente do curso, favorecendo a 

integração e a melhoria contínua; 

IV. Registrar as atividades dos professores nos registros individuais de atividade 

docente – PITs para planejamento, gestão e melhoria contínua do curso; 

V. Acompanhar e atender demandas didático-pedagógicas do corpo discente; 

VI. Manter articulação permanente com os seus corresponsáveis através de 

reuniões periódicas, para elaboração e manutenção do Projeto Pedagógico ou 

Programa de cada curso; 

VII. Acompanhar e supervisionar a execução dos planos de ensino das disciplinas 

e propor alterações ao Colegiado Acadêmico; 

VIII. Convocar e presidir as reuniões do Colegiado e/ou Núcleo Docente Estruturante 

– NDE se designado para a função; 
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IX. Fomentar a interdisciplinaridade curricular; 

X. Propor ao Diretor de Planejamento a aquisição de bibliografias de interesse do 

curso para o próximo período letivo; 

XI. Assessorar a Diretoria Geral em assuntos referentes ao curso; 

XII. Revisar, rubricar e encaminhar à Secretaria Acadêmica os diários e os planos 

de ensino; 

XIII. Avaliar pedidos de transferência e de aproveitamento de disciplinas da 

Graduação; 

XIV. Elaborar a grade curricular e dos respectivos horários de aula; 

XV. Indicar a contratação de professores; 

XVI. Incentivar a produção científica e intelectual do Corpo Docente; 

XVII. Sugerir os membros para a composição do Núcleo Docente Estruturante – NDE. 

XVIII. Acompanhar os resultados provenientes da avaliação institucional e encaminhar 

providências, quando necessárias; 

XIX. Colaborar na aplicação, no âmbito do curso, do sistema de avaliação do 

desempenho institucional; 

XX. Quando houver previsão no Projeto Pedagógico do Curso, aprovar a 

regulamentação do estágio curricular, bem como Trabalho de Conclusão de 

Curso – TCC 

XXI. Exercer outras funções que lhe forem atribuídas pela Diretoria. 

CAPÍTULO VI DO COLEGIADO ACADÊMICO 

Art. 26° O Colegiado Acadêmico, órgão de natureza deliberativa e consultiva no 

âmbito de cada curso, é constituído: 

a) Pela Coordenação de Curso, que o preside; 

b) Pelos docentes do curso; 

c) Por um representante discente, eleito pelos seus pares. 

Art. 27° Compete ao Colegiado Acadêmico: 
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I. Apreciar e validar o Projeto Pedagógico do Curso; 

II. Discutir sobre as relações didático-pedagógicas das disciplinas do curso, 

respeitando os objetivos e o perfil do profissional, definido no projeto pedagógico 

do curso; 

III. Propor formas de interação entre conteúdo, prática de aplicação das teorias 

ministradas e fazer profissional nas diferentes unidades curriculares do curso; 

IV. Analisar as competências previstas no PPC considerando os conteúdos 

abordados, as demandas do mundo do trabalho e o perfil dos egressos; 

V. Deliberar sobre normas, cargas horárias e planos de ensino das disciplinas 

componentes da estrutura curricular, com o perfil do profissional objetivado pelo 

curso; 

VI. Deliberar sobre estabelecer mecanismos de aferição de rendimento escolar 

com base nos resultados observados na prática pedagógica; 

VII. Deliberar, quando solicitado, sobre aproveitamento de estudos, adaptações e 

outras situações encaminhadas pelos docentes, pela coordenação ou pela 

Direção; 

VIII. Apoiar a Coordenação do curso em suas funções e atribuições de gestão, 

contribuindo com sugestões e melhorias para o bom andamento do curso; 

IX. Deliberar sobre a avaliação de seus membros a partir das avaliações realizadas 

pela CPA; 

X. Realizar a avaliação periódica de seu desempenho para implementação ou 

ajuste de práticas como órgão institucional de gestão. 

Art. 28° O Colegiado Acadêmico irá se reunir, ao menos, duas vezes por 

semestre. 

§ Único. O registro das reuniões contendo data, horário de início e fim, presentes e 

pauta em forma de ata de reunião é obrigatório. 

Art. 29° A Coordenação do curso, que preside o Colegiado, pode realizar 

reuniões com a presença da maioria simples do corpo docente.  
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§ Único. Qualquer membro do colegiado, seja docente, seja o representante discente, 

pode participar das reuniões de forma virtual, sendo a presença devidamente 

registrada em ata. 

Art. 30° O encaminhamento de decisões, solicitações e processos aos órgãos 

competentes, quando existentes, será realizado pela Coordenação do Curso e 

acompanhado pelo próprio colegiado nas reuniões subsequentes, sendo 

registrado em ata.  

CAPÍTULO VII DA COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO 

SEÇÃO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 31° A autoavaliação da IES tem por objetivo identificar o seu perfil e o 

significado de sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, programas, 

projetos e setores, considerando obrigatoriamente dez dimensões organizadas em 

cinco eixos avaliativos estabelecidos pelo SINAES (instituído pela Lei Nº 10.861, 

de 14 de abril de 2004 e regulamentada pela Portaria MEC no 2.051, de 

09/07/2004): 

I. Planejamento e Avaliação Institucional; 

II. Desenvolvimento Institucional; 

III. Políticas Acadêmicas; 

IV. Políticas de Gestão; 

V. Infraestrutura física. 

Art. 32° A Comissão Própria de Avaliação (CPA) norteará seus trabalhos dentro 

dos princípios éticos e legais vigentes. 
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SEÇÃO II DA FINALIDADE 

Art. 33° A CPA deverá, principalmente, sistematizar, propor e conduzir os 

processos de avaliação interna da Instituição, e prestar informações solicitadas 

pelo INEP, no âmbito do SINAES, observada a legislação pertinente, além de:  

i. Produzir conhecimentos sobre a Instituição; 

ii. Pôr em questão os sentidos do conjunto de atividades e finalidades cumpridas; 

iii. Identificar fragilidades, pontos fortes e potencialidades; 

iv. Aumentar a consciência pedagógica e fornecer informações para a melhoria da 

capacidade profissional do corpo docente e técnico-administrativo; 

v. Fortalecer as relações de cooperação entre os diversos atores institucionais; 

vi. Tornar mais efetiva a vinculação da Instituição com a sociedade por meio de 

avaliações de egressos e de atividades de extensão; 

vii. Prestar contas à sociedade por meio de relatórios públicos da qualidade dos 

serviços prestados; 

viii. Instrumentalizar a tomada de decisão, mediante relatórios abrangentes e 

detalhados; 

ix. Prestar informações aos órgãos competentes, tanto em instância interna 

quanto externa. 

§ Único. A CPA também tem a função de assessoria especial para preparação de 

processos avaliativos de interesse da Instituição. 

Art. 34° A Faculdade IDD fornecerá à Comissão Própria de Avaliação as 

condições materiais, de infraestrutura e recursos humanos necessários à 

condução de suas atividades. 

SEÇÃO III DOS PRINCÍPIOS 

Art. 35° A CPA reger-se-á pelos seguintes princípios: 

i. Responsabilidade social com a qualidade da educação superior; 

ii. Reconhecimento da diversidade do sistema; 
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iii. Respeito à identidade, à missão, à história da Instituição e seus cursos; 

iv. Globalidade, isto é, compreensão de que a Instituição deve ser avaliada a partir 

de um conjunto significativo de indicadores de qualidade, vistos em sua relação 

orgânica e não de forma isolada, com uma avaliação que contemple a análise 

global e integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, 

atividades, finalidades e responsabilidades sociais da Instituição e de seus 

cursos; 

v. Participação de todos os segmentos da comunidade universitária (corpo 

discente, docente e técnico-administrativo) e da sociedade civil organizada, por 

meio de suas representações, sendo vedada a composição que privilegie a 

maioria absoluta de um dos segmentos; 

vi. Publicidade; 

vii. Continuidade do processo avaliativo;  

viii. Autonomia em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes na 

Instituição. 

SEÇÃO IV DA CONSTITUIÇÃO, MANDATO E FUNCIONAMENTO 

Art. 36° A Comissão Própria de Avaliação da Faculdade IDD compõe-se dos 

seguintes membros1:  

I. Dois representantes do corpo docente; 

II. Dois representantes do corpo discente; 

III. Um representante do corpo técnico-administrativo; 

IV. Um representante da sociedade civil. 

§1º Os representantes previstos nos incisos I, II e III serão eleitos por maioria simples 

pelos seus pares e nomeados pelo Diretor Geral da IES. 

 
1 A composição da CPA da Faculdade IDD está de acordo com a Lei Nº 10.861, de 14 de abril 

de 2004 Art. 11, item I, onde se lê “(...) assegurada a participação de todos os segmentos da 
comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a composição que privilegie a 
maioria absoluta de um dos segmentos”, uma vez que a presença de dois docentes e dois discentes 
não ultrapassa a maioria absoluta (primeiro número inteiro superior à metade) da composição. 
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§2° Um dos representantes do corpo docente, será conduzido pelo Diretor Geral da 

IES para assumir a Coordenação da CPA. 

§4° O representante da sociedade civil será convidado pelo Diretor da Faculdade 

IDD. 

§5º A nomeação dos membros da CPA será feita por meio de Portaria da Direção da 

Faculdade IDD. 

§6º Os representantes discentes devem estar devidamente matriculados em cursos 

oferecidos pela Faculdade IDD. 

Art. 37° Todos os membros da Comissão Própria de Avaliação (CPA) terão 

mandato de três anos cabendo reconduções. 

§ÚNICO Uma vez indicado o membro, será assegurado o cumprimento do 

mandato, salvo por inadequação, desistência ou desligamento da Instituição. 

Art. 38° A Comissão Própria de Avaliação reunir-se-á ordinariamente 2 (duas) 

vezes ao ano e extraordinariamente quando convocada por seu Coordenador ou 

por, pelo menos, dois terços de seus membros. 

§1º  As reuniões serão convocadas com antecedência mínima de quarenta e oito 

horas, mencionando-se a pauta. 

§2° O prazo de convocação poderá ser reduzido, em caso de urgência, podendo a 

pauta ser comunicada verbalmente, devendo a coordenação apresentá-la para 

aprovação no início da reunião. 

§3° A reunião terá início com a presença da maioria simples de seus membros, nos 

primeiros quinze minutos do horário estabelecido para início, e após, com qualquer 

número de presentes. 

§4° As reuniões terão duração de, no máximo, duas horas, podendo ser estendidas 

mediante avaliação dos membros presentes. 
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§5º As reuniões poderão ocorrer de forma presencial ou virtual. 

Art. 39° Perderá o mandato o membro que, sem justificativa, faltar a duas 

reuniões consecutivas ou a três não consecutivas, no período de um ano. 

 

§ÚNICO Diante da perda de membros, novos membros devem ser nomeados, 

seguindo a política definida no Art. 36º. 

 

Art. 40° As decisões da Comissão Própria de Avaliação ocorrerão 

preferencialmente por consenso nas discussões. 

§1° Não ocorrendo consenso, a aprovação de qualquer proposta em apreciação será 

obtida por maioria simples de votos dos membros, cabendo ao Coordenador apenas 

o voto de qualidade em caso de empate. 

§2º Em caso de votação, o processo será aberto e nominal.   

§3º  Podem participar das reuniões da CPA, além dos seus membros, o Diretor Geral, 

o Diretor de Planejamento e os Coordenadores dos Cursos, além de especialistas e 

outros na condição de convidados ou por solicitação, que possam prestar 

esclarecimentos sobre a matéria em discussão e participar dos debates, sem direito 

a voto.   

Art. 41° Serão lavradas atas de todas as reuniões, que deverão conter:  

i. A natureza da reunião, dia, hora e local da sua realização;  

ii. Nome dos membros presentes, seja de forma presencial, seja virtual; 

iii. O expediente;  

iv. O resumo das discussões havidas na ordem do dia e os resultados das 

votações;  

v. As comunicações do Coordenador e dos demais membros. 

 

Art. 42° As atas das reuniões serão lavradas em livro próprio contendo o registro 

dos presentes. 
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Art. 43° O comparecimento às reuniões deverá ser prioritário sobre qualquer 

outra atividade, exceto àquelas previstas no regimento interno da instituição. 

§ ÚNICO O representante discente que tenha participado das reuniões da Comissão 

Própria de Avaliação, em horário coincidente com atividades acadêmicas, terá direito 

à declaração para fins de justificativa de faltas e requerimento de segunda chamada 

de trabalhos de avaliação da aprendizagem. 

Art. 44° Para o desenvolvimento dos trabalhos de autoavaliação, a CPA poderá 

constituir subcomissões de avaliação, com a finalidade de dinamizar a análise e a 

interpretação das informações correlacionadas às dimensões estabelecidas pelo 

SINAES. 

SEÇÃO V DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 45° À CPA compete a condução dos processos internos de avaliação da 

Faculdade IDD, de sistematização e de prestação das informações solicitadas pelo 

INEP, com as seguintes atribuições: 

I. Propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos internos da 

avaliação institucional e de cursos; 

II. Avaliar: 

a) A missão e o plano de desenvolvimento institucional; 

b) A política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as 

respectivas formas de operacionalização, respeitadas as finalidades 

institucionais; 

c) A responsabilidade social da Instituição; 

d) A infraestrutura física, em especial a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 

recursos de informação e comunicação; 

e) A comunicação interna e com a sociedade; 
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f) A organização e a gestão da Instituição, especialmente o funcionamento e 

representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na 

relação com a mantenedora, e a participação da comunidade universitária nos 

processos decisórios; 

g) O planejamento e a avaliação, especialmente dos processos, resultados e 

eficácia da autoavaliação institucional; 

h) As políticas de atendimento aos estudantes e aos egressos; 

i) As políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-

administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas 

condições de trabalho; 

j) A sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da 

continuidade dos compromissos na oferta da educação superior.  

III. Estabelecer diretrizes e indicadores para organização dos processos internos 

de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar 

recomendações ao Conselho Superior da Faculdade IDD; 

IV. Acompanhar permanentemente o Projeto Pedagógico Institucional (PPI), o 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e os Projetos Pedagógicos de 

Cursos (PPC), propondo alterações ou correções aos responsáveis, quando for 

o caso; 

V. Acompanhar os processos de avaliação desenvolvidos pelo Ministério da 

Educação, realizando estudos sobre os relatórios avaliativos institucionais e 

dos cursos ministrados pela Faculdade; 

VI. Formular propostas para a melhoria da qualidade do ensino desenvolvido pela 

Faculdade, em parceria com o Conselho Superior, com base nas análises e 

recomendações produzidas nos processos internos de avaliação e nas 

avaliações realizadas pelo Ministério da Educação; 

VII. Sugerir propostas de desenvolvimento institucional; 

VIII. Submeter, anualmente, o relatório de atividades parciais e finais, de 

periodicidade anual e trienal, respectivamente; 
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IX. Sensibilizar toda a comunidade acadêmica as finalidades da Avaliação 

Institucional, esclarecendo a importância do processo como instrumento 

norteador das ações e transformações necessárias ao pleno desenvolvimento 

da Instituição; 

X. Planejar o processo de Avaliação Institucional, para que o mesmo ocorra de 

maneira participativa, coletiva, crítica e transformadora; 

XI. Adotar providências para disponibilizar os recursos humanos e materiais 

necessários à condução adequada do processo de Avaliação Institucional;  

XII. Garantir o sigilo, viabilizar a eficácia do banco de dados, das informações 

coletadas no processo de Avaliação Institucional, e decidir sobre o acesso às 

informações coletadas no processo de Avaliação Institucional; 

XIII. Assegurar que o processo de Avaliação Institucional ocorra de forma contínua 

e permanente, criando uma “cultura de avaliação” a médio e longo prazo; 

XIV. Garantir que os resultados do processo de Avaliação Institucional sejam 

divulgados e encaminhados aos membros das comunidades interna e externa; 

XV. Sistematizar e prestar informações solicitadas pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no âmbito do 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES); 

XVI. Propor ações para a melhoria do processo de Avaliação Institucional. 

 

Art. 46° Compete ao Coordenador da CPA: 

i. Convocar e presidir as reuniões da CPA; 

ii. Representar a CPA em visitas avaliação para autorização e ou reconhecimento 

de cursos junto ao MEC e assuntos ligados à avaliação institucional; 

iii. Cumprir e fazer cumprir os termos deste Regulamento; 

iv. Desempenhar outras atribuições não especificadas neste Regulamento, 

inerentes ao cargo. 
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SEÇÃO VI DAS ATIVIDADES 

Art. 47° A Comissão Própria de Avaliação terá acesso irrestrito aos documentos, 

dados e às informações, mediante solicitação, respeitando os padrões do SINAES, 

conforme as seguintes atividades: 

i. Identificação dos elementos que melhor caracterizam a Faculdade IDD, 

definem sua identidade e indicam sua responsabilidade social; 

ii. Sensibilização da comunidade acadêmica para a proposta avaliativa por meio 

de envio de mensagens, de reuniões e de eventos internos; 

iii. Identificação do perfil dos discentes, considerando seu histórico escolar, suas 

características pessoais, sociais e financeiras; 

iv. Identificação do perfil do corpo técnico-administrativo quanto à sua formação, 

desempenho, capacitação profissional e compromisso com os princípios da 

Instituição; 

v. Análise da adequação às demandas do mercado de trabalho pelo 

acompanhamento dos egressos; 

vi. Análise da adequação da infraestrutura da Instituição para o desenvolvimento 

das atividades acadêmicas de formação para a produção de conhecimentos; 

vii. Avaliação da gestão da Faculdade IDD e de seus setores visando ao 

cumprimento dos princípios, diretrizes e projetos institucionais; 

viii. Identificação do grau de satisfação com as condições de trabalho, recursos 

existentes e outros aspectos relacionados às funções do corpo técnico-

administrativo e docente; 

ix. Identificação, no corpo discente, do grau de satisfação em relação às políticas 

institucionais de ensino, pesquisa e extensão. 

SEÇÃO VII DA METODOLOGIA 

Art. 48° Os processos de avaliação serão feitos através do levantamento de 

informações qualitativas e quantitativas, primárias e secundárias, da aplicação de 

questionários e formulários a serem aplicados aos segmentos da comunidade 
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acadêmica (discentes da graduação e pós-graduação, docentes, técnico- 

administrativos) e da comunidade externa (egressos da graduação e da pós-

graduação e membros da comunidade), além de análises documentais. 

§ ÚNICO Os processos de autoavaliação institucional seguem um plano de ação. 

SEÇÃO VIII DA PUBLICIDADE DOS RESULTADOS 

Art. 49° O processo interno de avaliação, coordenado pela Comissão Própria de 

Avaliação (CPA), desde a fase de sensibilização até a divulgação dos relatórios 

periódicos, deverá ser publicado para a comunidade acadêmica e para a 

sociedade por meio dos seguintes instrumentos:  

I. Site institucional: https://www.idd.edu.br/cpa/ 

II. Murais da CPA, presentes no 8º e no 9º andar da IES; 

III. Mural Virtual, disponibilizado a todos os atores institucionais; 

IV. Informes nos grupos institucionais oficiais de mensagens instantâneas; 

V. Envio de e-mails aos envolvidos; 

VI. Informes verbais; 

VII. Reuniões colegiadas com os segmentos da comunidade interna. 

§ Único A CPA poderá recorrer à Diretoria Administrativa da Faculdade IDD, 

mediante justificativa para obter consultoria e/ou assessoria de técnicos 

especializados da Instituição ou de outros órgãos públicos e/ou privados. 

CAPÍTULO VIII DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR EAD 

Art. 50° O Núcleo de Educação a Distância (NEaD) é um setor institucional 

formado por uma equipe multidisciplinar que valida o material didático necessário 

ao processo ensino-aprendizagem na modalidade EaD. 
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§ ÚNICO. As atividades de concepção e produção de recursos educacionais 

fundamentais aos cursos de Ead da Faculdade IDD serão fornecidos por empresa 

terceirizada, de acordo com a conveniência da Mantenedora. 

Art. 51° O NEAD terá como finalidade: 

i. Validar o material didático produzido pela empresa parceira para a condução 

das atividades didático-pedagógicas na modalidade EaD; 

ii. Produzir, se necessário, capacitações para alunos, professores e tutores 

envolvidos no Curso; 

iii. Elaborar, através de suas contribuições individuais e coletivas, atividades de 

concepção e de produção de recursos educacionais complementares aos 

processos de ensino-aprendizagem; 

iv. Dar suporte a todas as iniciativas e experiências em EaD, no âmbito da IES; 

v. Sugerir e produzir recursos para melhores práticas pedagógicas no Curso, 

principalmente àquelas indicadas pelo NDE de cada Curso; 

vi. Divulgar congressos, simpósios, palestras e similares sobre assuntos 

relacionados com EaD. 

Art. 52° O Núcleo de Educação a Distância – NEAD será constituído por: 

I. a) Coordenador de NEAD; 

II. b) Representante docente em EaD; 

III. c) Webdesigner; 

IV. d) Revisor; 

V. e) Profissional de audiovisual. 

Art. 53° O NEAD utilizará da estrutura da IES, para o desenvolvimento das 

atividades por ele desenvolvidas. 

Art. 54° A Coordenação do NEaD será desenvolvida pela Coordenação do curso 

de graduação oferecido em EaD nesta IES, sem necessidade de nomeação 

específica. 
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§ Único. Caso a IES ofereça mais que um curso de graduação em EaD, a 

Coordenação será exercida por aquele que for mais competente para exercer as 

atribuições, segundo um critério de comprovada experiência na modalidade.  

Art. 55° Ao Coordenador Acadêmico do NEAD compete: 

I. Gerenciar a equipe e supervisionar os trabalhos de atendimento às demandas 

indicadas pelo NDE do Curso e não atendidas pela empresa contratada; 

II. Programar capacitações para alunos, professores e tutores envolvidos no 

Curso; 

III. Dar aprovação final, em conjunto com o representante docente e o Procurador 

Institucional, aos materiais instrucionais e/ou de divulgação concebidos pelo 

NEaD. 

Art. 56° Os setores e órgãos específicos da IES são responsáveis pela oferta, 

acompanhamento e execução das atividades de EaD, de acordo com as 

respectivas áreas de conhecimento e de atuação. 

Art. 57° Todos os cursos e atividades ofertados na modalidade de EAD deverão 

obedecer ao Regimento da IES bem como todos os seus regulamentos e trâmites, 

guardadas apenas as características que lhe são peculiares pela modalidade da 

oferta. 

Art. 58° Os projetos e ou atividades em EAD, de caráter interdisciplinar e 

transdisciplinar podem originar-se em um dos setores ou órgãos institucionais, 

porém devem ser acompanhados e/ou ouvidos pelo NEAD. 

Art. 59° Os casos omissos nesse Regulamento serão resolvidos pelo Colegiado 

de cada curso, respeitadas as resoluções da IES e a legislação pertinente em 

vigor. 

Art. 60° As ações do NEaD são declaradas em um Plano de Ação específico. 
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§ Único. O Plano de Ação do NEaD pode ser revisto e alterado conforme as 

necessidades e demandas da IES. 

CAPÍTULO IX DA SECRETARIA ACADÊMICA 

Art. 61° A Secretaria, diretamente subordinada ao Conselho Superior, é o órgão 

de apoio responsável por todos os documentos acadêmicos da Faculdade IDD. 

Art. 62° A Secretaria Acadêmica é dirigida por um (a) secretário (a), com curso 

superior, cuja nomeação, diante da aprovação da Entidade Mantenedora, cabe à 

Diretoria Geral. 

Art. 63° Compete ao (à) secretário (a): 

I. Organizar, coordenar e administrar os serviços de secretaria, fazendo cumprir 

os horários e as tarefas que lhe são pertinentes; 

II. Redigir e divulgar os Editais para exames e matrículas; 

III. Comparecer às reuniões do Conselho Superior e lavrar as respectivas atas; 

IV. Informar as petições que tiverem de ser submetidas a despacho do Conselho 

Superior ou encaminhas à Diretoria Geral; 

V. Redigir e fazer expedir a correspondência; 

VI. Abrir e encerrar os termos de colação de grau e outros; 

VII. Assinar com o Diretor Geral, os Diplomas e Certificados emitidos pela IES; 

VIII. Guardar e divulgar atos normativos, ofícios, portarias, despachos e demais 

documentos internos à comunidade acadêmica; 

IX. Responsabilizar-se pela guarda e atualização do arquivo físico e digital, dos 

livros e dos documentos acadêmicos; 

X. Auxiliar, cumprir e fazer cumprir as determinações deste Regimento; 

XI. Publicar notas e frequência por meio do sistema acadêmico, para conhecimento 

dos alunos; 
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XII. Documentar, através de atas de reunião, reuniões do CONSUP e dar 

publicidade às decisões colegiadas que resultem em Portarias, Decisões 

Normativas, Resoluções e Editais; 

XIII. Organizar e manter atualizados os diários de classe dos docentes; 

XIV. Ter sob sua guarda os materiais e os equipamentos da Secretaria; 

XV. Manter em dia os assentamentos dos alunos, professores e pessoal técnico-

administrativo; 

XVI. Propor ao Diretor Geral a admissão, a remoção ou dispensa de funcionários de 

acordo com a necessidade dos serviços a seu cargo; 

XVII. Exercer outras atribuições que forem determinadas pelo Conselho Diretor, na 

sua área de atuação. 

Art. 64° Aos técnicos administrativos alocados na Secretaria Acadêmica 

compete executar os serviços que lhes forem distribuídos pelo (a) secretário (a), 

bem como atender com solicitude, às solicitações da Diretoria Geral, além das 

recomendações e observações feitas no interesse do aprimoramento da qualidade 

do serviço prestado. 

CAPÍTULO X DA OUVIDORIA 

Art. 65° A Ouvidoria é um órgão de apoio e controle da Diretoria Geral 

responsável pelo recebimento, análise, encaminhamento e resposta à comunidade 

acadêmica, estabelecendo canais de comunicação de maneira clara e objetiva. 

Art. 66° São objetivos da Ouvidoria: 

I. Estabelecer o elo entre o cidadão pertencente à comunidade externa ou interna 

da Faculdade IDD com a Instituição; 

II. Possibilitar o direito à manifestação dos usuários sobre os serviços prestados 

pela IES, assegurando-lhes o exame de suas reivindicações; 

III. Buscar a melhoria da qualidade e a eficiência nos serviços prestados; 
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IV. Construir e incentivar a prática da cidadania, ao permitir a participação do corpo 

discente, docente, técnico-administrativo e da comunidade externa na 

administração do processo de prestação de serviços educacionais da IES; 

V. Garantir o direito à informação, orientando como o usuário poderá obtê-la 

VI. Acompanhar e reportar as demandas recebidas. 

Art. 67° Para serem devidamente investigadas pela Ouvidoria, as manifestações 

deverão ser encaminhadas por um reclamante identificado. 

§1º. Ao receber uma demanda, o (a) ouvidor (a) deve fornecer uma resposta de 

encaminhamento ao reclamante. 

§2º. O (a) ouvidor (a) deve acompanhar a demanda junto ao órgão responsável, que 

tem o prazo de 5 (cinco) dias úteis para averiguação e elaboração de resposta ao 

reclamante. 

Art. 68° O sigilo dos dados pessoais do reclamante será preservado na tratativa 

de suas manifestações, desde que não prejudique a intimidade individual de 

outrem. 

Art. 69° O (a) ouvidor (a) é um funcionário nomeado pela Diretoria Geral. 

§ Único. O (a) ouvidor (a) deve ser um funcionário que não possui contato direto com 

docentes e discentes da IES, de modo a garantir a impessoalidade de tratamento. 

CAPÍTULO XI DA BIBLIOTECA 

Art. 70° A biblioteca presta serviços à comunidade acadêmica, corpo técnico 

administrativo e ao público em geral que demandam seus serviços.  

Art. 71°  O acervo de livros físicos é acessível a toda a comunidade externa, para 

consulta local, e para a comunidade acadêmica, para consulta local e empréstimo. 
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§ 1. A consulta local à comunidade externa ocorrerá sob orientação dos 

funcionários junto ao balcão de atendimento.  

§ 2. Durante o período letivo, o horário de atendimento da Biblioteca se dará de 

segunda a sexta-feira das 13:30 às 19:00, ou conforme a demanda da comunidade 

acadêmica.  

§ 3. Durante as férias letivas, o atendimento será das 13:30 às 18:00. 

Art. 72°  A Biblioteca está subordinada à Diretoria Geral da Faculdade IDD, de 

onde se originam todas as políticas de serviços e atividades prestados à 

comunidade. 

Art. 73°  A Biblioteca terá como objetivo: 

I. Reunir, organizar, conservar, disseminar, divulgar todo acervo 

bibliográfico e multimídia, visando o atendimento acadêmico em nível de 

graduação e pós-graduação da Faculdade IDD; 

II. Servir, de acordo com suas disponibilidades e condições, aos alunos, 

professores e corpo técnico-administrativo da Faculdade IDD, 

facultando-lhes o empréstimo local e domiciliar do seu acervo 

bibliográfico; 

III. Manter o acervo especializado que atenda às necessidades das 

disciplinas constantes dos currículos de cursos integrantes da estrutura 

acadêmica da Faculdade; 

IV. Atualizar o acervo existente com novas aquisições de obras e renovação 

de assinatura de revistas e outros materiais, ampliando, sempre que 

possível, os títulos existentes.   

Art. 74°  São deveres dos usuários 
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I. Deixar todo e qualquer tipo de material, pastas, sacolas, bolsas, 

embrulhos e outros objetos nos armários, antes de adentrar ao recinto 

de leitura; 

II. Manter-se em silêncio no recinto da Biblioteca e zelar pelo mesmo; 

III. Abster-se de comer lanches, beber água e fumar no recinto da 

Biblioteca, bem como utilizar-se de telefones celulares; 

IV. Devolver no prazo estabelecido as obras e materiais bibliográficos 

emprestados; 

V. Indenizar a Biblioteca no caso de obra ou material bibliográfico 

extraviado ou perdido, pela reposição da mesma obra ou material ou, em 

caso de inexistência no mercado respectivo, pela aquisição e reposição 

de outra obra ou material indicado pela Biblioteca; 

VI. Manter situação de regularidade com a Biblioteca, em caso de 

interrupção de estudos, transferência para outra IES ou conclusão de 

cursos; 

VII. Respeitar a ordem da fila de atendimento. 

Art. 75° É permitida a reserva de livros sendo que a ordem de preferência de 

reserva será cronológica. 

Art. 76° Ao leitor não será permitido renovar a obra que se encontra em lista de 

reserva. 

Art. 77° Após o vencimento da reserva, o leitor perderá o direito sobre a mesma. 

Art. 78°  Os prazos para empréstimo estão descritos na tabela abaixo: 
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Público Item Número de obras Prazo para devolução (dias) 

Corpo discente livro 3 15 

Corpo discente TCCs impressos 3 15 

Corpo discente periódicos - 0 

Corpo discente audiovisual 2 15 

Corpo docente livros 5 20 

Corpo docente TCCs impressos 5 20 

Corpo docente Periódicos 5 20 

Corpo docente Audiovisual 5 20 

Técnico-administrativo Livros 3 20 

§ Único. Obras indisponíveis para empréstimo só poderão ser utilizadas para 

leitura local. 

Art. 79°  Quanto aos computadores disponibilizados para consulta ao acervo e 

realização de atividades na biblioteca, é vedado ao aluno: 

I. Instalar ou desinstalar programas; 

II. O uso dos computadores para jogos; 

III. Acesso à pornografia. 
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Art. 80° Os armários devem ser utilizados pelos usuários da Biblioteca para 

guardar seus pertences durante o período de estudos dentro da Biblioteca, sendo 

que o extravio das chaves ocorrerá na cobrança de taxa de confecção de cópia. 

Art. 81° O atraso na devolução de livros ou outros materiais, implicará em 

cobrança de multa por dia de atraso conforme tabela fixada na recepção da 

Biblioteca. 

Art. 82° Ao realizar um empréstimo ou utilizar do ambiente da Biblioteca, o aluno 

estará autorizando a emissão de títulos de cobrança de multas em razão de 

atrasos ou indenização em caso de perda ou inutilização de qualquer tipo de 

material bibliográfico. 

Art. 83° Pendências com a biblioteca impossibilitarão a emissão de certificado 

de conclusão de curso ou de diploma. 

Art. 84° É vedado ao usuário retirar qualquer material da Biblioteca com a 

carteira de outro usuário. 

Art. 85° Os casos não previstos nos artigos serão resolvidos pelo bibliotecário 

responsável e pela direção da faculdade. 

Art. 86° A aquisição de novos títulos e exemplares para o acervo da biblioteca 

se dá através das seguintes vias, preferencialmente: 

I. Lista de títulos e exemplares elaborada pelas coordenações de curso e 

de área ao término do semestre, visando prover o semestre seguinte; 

II. Lista de títulos e exemplares elaborada pelo corpo docente da 

graduação e da pós-graduação; 

III. Sugestões dos usuários; 

IV. Doações. 
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Art. 87° A quantidade de exemplares disponibilizada aos usuários é determinada 

tomando como base o número de alunos matriculados, em número que garanta 

um excelente atendimento aos usuários, tendo como parâmetros a demanda 

específica de cada título e os instrumentos de avaliação instituídos pelo INEP.  

Art. 88° Os serviços da Biblioteca serão orientados por um funcionário designado 

pelo Diretor Geral, em função das necessidades dos serviços. 

Art. 89° O acervo será catalogado segundo os princípios de Biblioteconomia, 

com recursos informatizados. 

§ Único. A catalogação do acervo é realizada exclusivamente por um profissional 

habilitado. 

CAPÍTULO XII DOS LABORATÓRIOS  

SEÇÃO I DO LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA 

Art. 90° O Laboratório de Informática da IES oferece espaço e equipamento de 

informática para as atividades de ensino e pesquisa. 

§ 1. A Faculdade IDD pode reservar o Laboratório para palestras e outras 

atividades acadêmicas através de solicitação de requisição específica junto à 

Secretaria Acadêmica. 

 § 2. Quando o pedido for de órgãos externos à Faculdade, o mesmo será 

analisado e deliberado pela Direção Geral da Faculdade. 

Art. 91° Nos períodos letivos, a utilização do Laboratório de Informática pelos 

usuários pode ocorrer de segunda a sexta das 9:00 às 22:30 e sábado das 8:00 

às 12:00, diante de demanda da comunidade acadêmica. 
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§ Único. Datas e horários de funcionamento podem ser alterados diante de 

requisição específica junto à Secretaria Acadêmica. 

Art. 92° Em períodos de recesso ou férias escolares, o horário de utilização do 

laboratório pelos usuários pode ocorrer de segunda a sexta das 9:00 às 18:00. 

Art. 93° A fim de garantir um bom atendimento aos usuários, a integridade do 

sistema e equipamentos, um ambiente adequado e propício ao desenvolvimento 

das atividades acadêmicas de pesquisas, seus responsáveis reservam-se o direito 

de: 

i. Vistoriar arquivos dos usuários gravados, de forma a garantir os dados 

neles contidos; 

ii. Não se responsabilizar por objetos pessoais deixados no Laboratório – os 

mesmos serão encaminhados à Secretaria Acadêmica; 

iii. Suspender o acesso de usuários que infrinjam as normas constantes neste 

Regulamento; 

iv. Bloquear o uso do computador, caso este não esteja sendo utilizado para 

fins acadêmicos; 

v. Realizar a limpeza periódica de todos os arquivos dos computadores, com 

a intenção de evitar vírus e erros no sistema. 

Art. 94° São direitos dos usuários: 

i. Ter acesso aos recursos computacionais existentes no Laboratório para a 

concretização de suas atividades acadêmicas; 

ii. Ter orientação e instrução sobre a utilização dos recursos informáticos; 

iii. Ter acesso à Internet para realizar pesquisas, acessar arquivos de apostilas 

e bases de dados que embasem ou complementem seus estudos e 

práticas; 

iv. Elaborar trabalhos diretamente relacionados às disciplinas e/ou projetos de 

pesquisa da Faculdade; 
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v. Enviar e receber mensagens eletrônicas desde que com conteúdos 

relacionados às atividades acadêmicas. 

Art. 95° É de responsabilidade do usuário manter a disciplina e a ordem no 

Laboratório de Informática, estando o mesmo sendo utilizado para aula ou não. 

Art. 96° Qualquer conduta indevida deve ser comunicada ao professor ou à 

Secretaria Acadêmica. A resolução do problema será em conjunto com a Direção 

da Faculdade. 

Art. 97° Não será permitida a entrada de comida e/ou bebida no recinto do 

Laboratório. 

Art. 98° São deveres dos usuários do Laboratório de Informática: 

i. Respeitar o Regulamento do Laboratório de Informática; 

ii. Prezar pelo bom uso e conservação dos equipamentos e móveis 

disponíveis no Laboratório de Informática; 

iii. Conferir o horário de aula e de funcionamento afixados na porta do 

laboratório; 

iv. Respeitar os horários disponíveis e as reservas realizadas previamente por 

professores; 

v. Desligar o computador após o uso, manter mesas e cadeiras devidamente 

arrumadas, quando do término de aula em meio aos turnos de atividades; 

vi. Manter o silêncio e o bom ambiente de trabalho / estudo; 

vii. Salvar arquivos de maneira correta para evitar problemas, como perda dos 

dados; 

viii. Comunicar a Secretaria Acadêmica sobre problemas e dificuldades 

enfrentadas no mesmo. 

Art. 99° É vedado ao usuário do Laboratório de Informática: 

i. Usar softwares ou sites de jogos; 

ii. Utilizar salas de bate-papo, whatsapp web e outros; 
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iii. Fazer consultas a sites de conteúdo adulto (pornográfico); 

iv. Desenvolver e disseminar vírus de computador nos equipamentos do 

Laboratório de Informática; 

v. Desmontar máquinas ou periféricos; 

vi. Rodar programas com intenção de “travar” o sistema; 

vii. Consertar os equipamentos; 

viii. Desorganizar o Laboratório; 

ix. Reconfigurar qualquer máquina / equipamento; 

x. Utilizar os equipamentos para fins pessoais, ou qualquer outro tipo de 

atividade incompatível com as tarefas acadêmicas; 

xi. Utilizar indevidamente o correio eletrônico, por exemplo, assumindo a 

identidade de outra pessoa, enviando mensagens anônimas; 

xii. Usar vocabulário de baixo calão; 

xiii. Tornar público conteúdo de correspondências eletrônicas particulares sem 

autorização; 

xiv. Criar e/ou utilizar programas que tenham o objetivo de obter senhas de 

outros usuários; 

xv. Instalar softwares nos equipamentos, sem autorização; 

xvi. Retirar qualquer material ou equipamento do Laboratório sem autorização. 

 

§ Único. Ao reincidente em faltas enumeradas em quaisquer dos itens deste 

Regulamento, poderão ser aplicadas penas de maior gravidade segundo 

apreciação da Diretoria da Faculdade. 

Art. 100° Compete à Faculdade IDD: 

i. Dar suporte técnico aos professores e alunos no desenvolvimento das 

atividades acadêmicas e pedagógicas que necessitem dos recursos do 

Laboratório de Informática; 

ii. Supervisionar e controlar o comportamento dos usuários e utilização dos 

equipamentos; 



 
 

41 
 

iii. Promover a otimização no uso dos microcomputadores do Laboratório de 

Informática; 

iv. Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos do Laboratório de 

Informática. 

Art. 101° Além das normas anteriores, ficam os usuários sujeitos, ainda, às 

penalidades legais que regem o uso da Internet. 

Art. 102° Qualquer situação não prevista neste regulamento será considerada 

exceção e será tratada de modo particular, sendo que não haverá precedentes 

para nenhum dos casos. 

SEÇÃO II DOS LABORATÓRIOS TECNOLÓGICOS DE ENSINO 

Art. 103° Os Laboratórios Tecnológicos de Ensino da IES oferecem espaços e 

equipamentos para as atividades de ensino e pesquisa. 

§ 1. A Faculdade IDD pode requisitar a reserva dos Laboratórios para palestras 

e outras atividades acadêmicas através de solicitação de requisição específica 

junto à Secretaria Acadêmica. 

 § 2. Quando o pedido for de órgãos externos à Faculdade, o mesmo será 

analisado e deliberado pela Direção Geral da Faculdade. 

Art. 104° A utilização dos Laboratórios pode ocorrer de segunda a sexta das 9:00 

às 22:30 e sábado das 8:00 às 12:00, diante de demanda. 

§ Único. O horário de funcionamento pode ser alterado diante de requisição 

específica junto à Secretaria Acadêmica. 

Art. 105° A fim de garantir um bom atendimento aos usuários e um ambiente 

adequado, propício ao desenvolvimento das atividades acadêmicas de pesquisas, 

seus responsáveis reservam-se o direito de: 
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i. Vistoriar equipamentos após a utilização; 

ii. Não se responsabilizar por objetos pessoais deixados nos Laboratórios – 

os mesmos serão encaminhados à Secretaria Acadêmica; 

iii. Suspender o acesso de usuários que infrinjam as normas constantes neste 

Regulamento; 

iv. Bloquear o acesso dos usuários, caso estes não estejam utilizando a 

infraestrutura disponibilizada nos Laboratórios para fins acadêmicos. 

Art. 106° São direitos dos usuários: 

i. Ter acesso aos recursos existentes nos Laboratórios para a concretização 

de suas atividades acadêmicas; 

ii. Ter orientação e instrução sobre a utilização dos recursos e equipamentos; 

iii. Ter acesso às Normas Técnicas que regem ensaios e técnicas que 

embasem ou complementem seus estudos e práticas; 

iv. Executar trabalhos diretamente relacionados às disciplinas e/ou projetos de 

pesquisa da Faculdade. 

Art. 107° É de responsabilidade do usuário manter a disciplina e a ordem nos 

Laboratórios de Ensino, estando o mesmo sendo utilizado para aula ou não. 

Art. 108° Qualquer conduta indevida deve ser comunicada ao professor ou à 

Secretaria Acadêmica. A resolução do problema será em conjunto com a Direção 

da Faculdade. 

Art. 109° Não será permitida a entrada de comida e/ou bebida no recinto dos 

Laboratórios. 

Art. 110° São deveres dos usuários dos Laboratórios de Ensino: 

i. Respeitar o Regulamento dos Laboratórios de Ensino; 

ii. Prezar pelo bom uso e conservação dos equipamentos e móveis 

disponíveis nos Laboratórios; 

iii. Conferir o horário de aula e de funcionamento; 
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iv. Respeitar os horários disponíveis e as reservas realizadas previamente por 

professores; 

v. Manter bancadas, mesas e cadeiras devidamente limpas e organizadas, 

quando do término de aula em meio aos turnos de atividades; 

vi. Observar a obrigatoriedade do uso de jaleco / guarda pó e equipamentos 

de proteção individual (EPI), quando forem o caso, e de um professor 

responsável, ou técnico ou monitor delegado por ele, para 

acompanhamento dos trabalhos nos Laboratórios de Ensino; 

vii. Mostrar, quando solicitado, a atividade que está sendo desenvolvida; 

viii. Comunicar a Secretaria Acadêmica sobre problemas e dificuldades 

enfrentadas nos mesmos. 

Art. 111° É vedado ao usuário dos Laboratórios de Ensino: 

i. Consertar ou desmontar os equipamentos; 

ii. Desorganizar os Laboratórios; 

iii. Reconfigurar qualquer máquina / equipamento; 

iv. Utilizar os equipamentos para fins pessoais, ou qualquer outro tipo de 

atividade incompatível com as tarefas acadêmicas; 

v. Usar vocabulário de baixo calão; 

vi. Retirar qualquer material ou equipamento do Laboratório sem autorização; 

vii. Consumir alimentos e bebidas nos Laboratórios de Ensino. 

 

§ Único. Ao reincidente em faltas enumeradas em quaisquer dos itens deste 

Regulamento, poderão ser aplicadas penas de maior gravidade segundo 

apreciação da Diretoria da Faculdade. 

Art. 112° Compete à Faculdade IDD: 

i. Fornecer suprimentos (materiais de consumo) necessários para a boa 

condução das aulas práticas para professores e alunos; 
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ii. Dar suporte técnico aos professores e alunos no desenvolvimento das 

atividades acadêmicas e pedagógicas que necessitem dos recursos dos 

Laboratórios de Ensino; 

iii. Supervisionar e controlar o comportamento dos usuários e utilização dos 

equipamentos; 

iv. Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos dos Laboratórios 

de Ensino. 

Art. 113° Qualquer situação não prevista neste regulamento será considerada 

exceção e será tratada de modo particular, sendo que não haverá precedentes 

para nenhum dos casos. 

SEÇÃO III DA EXPANSÃO E ATUALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Art. 114° A expansão e atualização de equipamentos advindos de fontes externas 

ocorre mediante avaliação a cada renovação contratual. 

Art. 115° A expansão e atualização de equipamentos existentes ocorre conforme 

a demanda, a partir da verificação de necessidade de reparo ou substituição. 

Art. 116° Novos equipamentos ou atualizações serão adquiridos se constatada a 

necessidade ou quando são necessárias melhorias nos processos institucionais 

com custo benefício comprovado. 

Art. 117° Equipamentos referentes a hospedagem de sistemas terceirizados são 

de responsabilidade das empresas contratadas. 

Art. 118° O Plano de Manutenção, Atualização, Expansão e Contingência do 

acervo físico e virtual da Faculdade IDD é descrito no Plano de Desenvolvimento 

Institucional. 
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TÍTULO III DA ATIVIDADE ACADÊMICA 

CAPÍTULO I DO ENSINO 

Art. 119° A Faculdade IDD ministra Programas e Curso(s) de Graduação e Pós-

Graduação Lato sensu, Aperfeiçoamento, Extensão Universitária e outros 

congêneres, de acordo com as autorizações concedidas pelos órgãos reguladores, 

criados na forma da Legislação vigente. 

Art. 120° O(s) Curso(s) de Graduação obedece(m) aos dispostos das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os Cursos de Tecnologia. 

Art. 121° O(s) Curso(s) de Graduação, aberto(s) aos portadores de certificados 

ou diplomas de conclusão de estudos do 2º grau, ou equivalente, que tenham 

obtido classificação no Processo Seletivo da Faculdade IDD, destina(m)-se à 

formação acadêmica e profissional em nível superior.  

§ Único. O(s) Curso(s) de Graduação com indicação dos respectivos atos de criação 

e legais, consta(m) no Anexo I deste Regimento. 

Art. 122° O currículo pleno de cada curso de graduação, integrado por disciplinas 

e práticas, periodicidade, cargas horárias respectivas, duração e prazos de 

integralização, encontram-se formalizados no Projeto Pedagógico do Curso, 

atendido na Resolução nº 2, de 18 de junho de 2007. 

§ Único. O ano letivo da faculdade IDD, conforme fixado na Lei Nº 9394/1996, deverá 

ser dimensionado em, no mínimo, 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo; 

Art. 123° O(s) curso(s) de graduação pode(rão) ser estruturado(s) em disciplinas 

básicas, específicas, profissionalizantes, extensionistas e/ou integradoras, 

envolvendo obrigatórias e optativas, conforme previsto em seu Projeto 

Pedagógico. As atividades complementares, o estágio supervisionado e os 
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trabalhos de conclusão de curso podem fazer parte da estrutura do(s) curso(s) 

quando previstos no Projeto Pedagógico do Curso. 

§ 1º. Entende-se por disciplina um conjunto homogêneo e delimitado de 

conhecimentos ou técnicas correspondentes a um programa de estudos e atividades 

que se desenvolvem em determinado número de horas-aula distribuídas e cumpridas 

ao longo do período letivo fixado no Calendário Acadêmico; 

§ 2º. A hora-aula é estabelecida em 60 minutos de atividade acadêmica e de trabalho 

discente efetivo, compreendendo preleções e aulas expositivas de, no mínimo, 50 

minutos para os cursos presenciais, e atividades práticas supervisionadas, tais como 

laboratórios, atividades em biblioteca, trabalhos individuais e em grupo e visitas 

técnicas (Resolução CNE/CES nº 3/2007); 

§ 3º. É obrigatório o cumprimento integral dos conteúdos aprovados nos planos de 

ensino de cada disciplina e da carga horária estabelecida no Currículo Pleno de cada 

curso. 

§ 4°. Os Plano de Ensino são elaborados pelo professor responsável pela disciplina e 

aprovados pela Coordenação do curso correspondente. 

§ 5°. Quando previstas no Projeto Pedagógico do Curso, a entrega e convalidação 

das atividades complementares seguem as normas descritas no Manual de Atividades 

Complementares. 

Art. 124° Os Cursos de Especialização, abertos aos portadores de certificados ou 

diplomas de graduação, que satisfaçam os requisitos exigidos, destinam-se à 

formação de especialistas, mediante aprofundamento de estudos superiores ou 

treinamento em técnicas especializadas. 

Art. 125° Os Cursos de Extensão Universitária, abertos aos portadores dos 

requisitos exigidos em cada caso, destinam-se à divulgação e a atualização de 

conhecimento e técnicas, visando à elevação cultural da comunidade. 

Art. 126° O IDD informará, antes de cada período letivo, os programas dos cursos 

e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos 



 
 

47 
 

professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir 

as respectivas condições. 

Art. 127° Os Cursos ou Programas de Pós-Graduação terão sua criação, seus 

currículos e organização coordenados operacionalmente por docentes e/ou 

profissionais das respectivas áreas indicados pela Diretoria Geral.  

CAPÍTULO II DA PESQUISA 

Art. 128° A Instituição incentiva a investigação científica através de concessão de 

auxílio para formação de pessoal, participação e promoção de eventos, e 

colaboração com outras Instituições, nos limites das suas possibilidades 

orçamentárias.  

§ Único. As solicitações são normatizadas pelo Plano de Carreira, Cargos e Salários 

dos Colaboradores da Faculdade IDD.  

CAPÍTULO III DAS ATIVIDADES DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

Art. 129° A Instituição manterá atividades e serviços de Extensão à comunidade 

para a difusão de conhecimentos e técnicas pertinentes às áreas de seus Cursos. 

§ 1°. As atividades e serviços de Extensão Universitária serão tratados diretamente 

com a Mantenedora, não sendo escrutinizados por nenhum órgão colegiado; 

§ 2°. As atividades propostas para a extensão curricular acadêmica (Meta 12.7 da Lei 

13.005/2014) dos cursos de graduação seguem as políticas descritas no Plano de 

Desenvolvimento Institucional. 
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TÍTULO IV DO REGIME ACADÊMICO 

CAPÍTULO I DA ESTRUTURA DOS CURSOS 

Art. 130° O IDD manterá cada curso sob o regime constante em no respectivo 

Projeto Pedagógico de cada curso, respeitando os atos autorizativos do órgão 

regulador. 

Art. 131° A carga horária de cada curso deverá ser distribuída conforme o previsto 

em seu respectivo Projeto Pedagógico. 

Art. 132° A Instituição informará aos interessados, antes de cada período letivo, 

os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, 

requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de 

avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve 

ser feita, sendo as 3 (três) primeiras formas concomitantemente: 

I. Em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da instituição de 

ensino superior; 

II. Em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior; 

III. Em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público. 

§ Único. As informações devem ser atualizadas semestralmente. 

Art. 133° As normas, atividades acadêmicas e demais informações necessárias 

serão disponibilizadas aos discentes dos cursos de Pós-Graduação e de 

Graduação na forma de Manual do Aluno. 

§ Único. O Manual do Aluno será revisado e atualizado sempre que necessário, sendo 

publicado no site da IES e enviado a toda a comunidade acadêmica a cada início 

de período letivo. 
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Art. 134° Alterações do currículo pleno podem ser propostas por qualquer 

membro da comunidade acadêmica sendo avaliadas pelo respectivo Núcleo 

Docente Estruturante, ouvido o Colegiado do Curso, e submetidos à aprovação do 

Conselho Superior. 

§ 1º. As alterações no currículo terão eficácia e vigência no período letivo seguinte ao 

de sua aprovação. 

§ 2º. Havendo mais de um currículo em vigor, o aluno reprovado ou que deixou de 

cursar disciplina extinta, em não havendo disciplinas ofertadas em equivalência, 

poderá ser reconduzido a outro currículo, submetendo-se, nesse caso, às adaptações 

necessárias. 

§ 3º. Ao aluno reconduzido nos termos do § 2° lhe é franqueado o aproveitamento de 

estudos equivalentes realizados nos currículos anteriores à recondução. 

Art. 135° Mediante análise e autorização do Conselho Superior, poderão ser 

ofertadas disciplinas em regime especial, seja em modalidade, seja em horários, 

de acordo com as solicitações de acadêmicos, da disponibilidade de docentes da 

Instituição, da viabilidade financeira e das autorizações concedidas pelo órgão 

regulador. 

§ 1º. Considera-se disciplina ofertada em regime especial aquela referente a um 

currículo já extinto ou em extinção de curso, modalidade ou turno, necessária à 

integralização do currículo; 

§ 2°. As disciplinas ofertadas desta forma são destinadas ao acadêmico reprovado 

por nota ou que é autorizado a fazer adaptação de disciplina já cursada em outro 

curso; 

§ 3º. Entende-se por oferta de disciplina ou atividade acadêmica em regime especial 

aquela realizada fora do horário normal, período ou módulo regular; 

§ 4º. Entende-se por disciplina ofertada em época especial aquela realizada em 

período diferente do calendário acadêmico, incluindo os períodos de férias escolares. 
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Art. 136° A integralização do currículo está condicionada à realização, com 

aproveitamento, de todas as disciplinas e atividades acadêmicas previstas na 

matriz curricular vigente do curso. 

Art. 137° A duração dos cursos de graduação, para efeito de integralização 

curricular, é expressa em número de semestres/anos. 

§ 1º. A integralização do currículo, tal como formalizado, habilita à obtenção de 

diploma. 

§ 2º. Os prazos mínimo e máximo de integralização do currículo deverão estar fixados 

no Projeto Pedagógico de cada curso, observadas as determinações legais. 

§ 3º. O aluno que não integralizar seu curso no prazo máximo previsto no respectivo 

Projeto Pedagógico será desvinculado da Instituição. 

CAPÍTULO II DO ANO LETIVO 

Art. 138° O ano letivo é independente do ano civil e abrange, no mínimo, 200 

(duzentos) dias letivos, distribuídos em 02 (dois) semestres regulares de atividades 

acadêmicas efetivas, não computados os dias reservados a eventuais exames, 

podendo ter duração diversa, conforme aprovado pelo Conselho Superior. 

§ 1º. O ano letivo prolongar-se-á, sempre que necessário, para que se completem os 

dias letivos previstos, bem como para o integral cumprimento do conteúdo e carga 

horária estabelecidos nos Planos de Ensino das disciplinas nele ministradas, ou para 

recuperação de alunos. 

§ 2º. Entre os períodos letivos regulares podem ser executadas aulas de reposição ou 

atividades de disciplinas especiais, de dependências ou de adaptações, e outras 

atividades extracurriculares ou de extensão curricular acadêmica, mediante 

requerimento da comunidade acadêmica e aprovação do Conselho Superior, 

objetivando a utilização dos recursos materiais e humanos disponíveis e o 

funcionamento contínuo da Instituição. 
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Art. 139° As principais atividades da Faculdade são estabelecidas no Calendário 

de Atividades Acadêmicas, do qual constam, o início e o encerramento do período 

letivo, os períodos de avaliação da aprendizagem e demais eventos cuja 

articulação, com estes períodos, seja prevista. 

§1º. O regime dos Programas e Cursos de Pós-Graduação segue o Projeto 

Pedagógico de cada curso. 

§2º. É obrigatória a frequência mínima de 75% aos discentes nos cursos de natureza 

presencial. 

CAPÍTULO III DO PROCESSO SELETIVO 

Art. 140° O processo seletivo para ingresso nos cursos de graduação será aberto 

aos portadores de Certificado de 2º Grau ou equivalente e conduzido com a 

periodicidade declarada nos Projetos Pedagógicos de cada curso. 

§ 1°. O processo seletivo destina-se a avaliar a formação mínima requerida para os 

ingressantes no curso, levando-se em consideração a orientação do ensino médio, 

articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino; 

§ 2°. Os resultados do processo seletivo serão analisados periodicamente para o 

monitoramento da qualidade de ensino dos ingressantes; 

§ 3°. O processo seletivo só tem validade para o período letivo corrente.  

Art. 141° Para o ingresso nos cursos de graduação, a Instituição poderá utilizar, 

como meio de seleção alternativa, a nota obtida pelo aluno no Exame Nacional do 

Ensino Médio – ENEM. 

§ Único. Serão consideradas as notas obtidas em exames feitos até dois anos antes 

do processo seletivo. 
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CAPÍTULO IV DA MATRÍCULA 

Art. 142° A matrícula é o ato formal de ingresso e vinculação à Faculdade IDD, 

sendo efetuada semestralmente, em prazo estabelecido pelo calendário escolar. 

Art. 143° São documentos requeridos para o ingressante da graduação: 

a) Certificado de conclusão do 2º grau, ou equivalente, autenticado em cartório, e 

o histórico escolar correspondente; 

b) 1 foto 3x4; 

c) RG e CPF; 

d) Comprovante de residência; 

e) Certidão de nascimento ou casamento. 

 

§ Único°. No caso de diplomado em outro Curso Superior de Graduação, é exigida a 

apresentação de cópia autenticada do respectivo Diploma, devidamente registrado, 

dispensando-se a apresentação do Certificado ou Diploma de conclusão do Ensino 

Médio ou equivalente, bem como cópia autenticada do Histórico Escolar.  

Art. 144° São documentos requeridos para o ingressante da pós-graduação: 

a) Diploma de Curso Superior de Graduação (se impresso, deve ser autenticado 

em cartório); 

b) RG e CPF; 

c) Comprovante de residência. 

 

§ Único°. No caso de diplomado em território estrangeiro, é exigida a apresentação 

de validação em território nacional fornecida por Universidade, de acordo com a 

normatização do órgão regulador.  

Art. 145° A matrícula é renovada semestralmente, mediante anuência eletrônica 

do discente, a cada início de semestre letivo. 
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§1º. A não-renovação ou não confirmação da matrícula, independente de justificativa, 

por dois semestres consecutivos, implicará em abandono de curso e desvinculação 

do aluno; 

§2º. A renovação da matrícula é permitida somente mediante o comprovante de 

quitação de débitos ou de isenção das contribuições ou taxas devidas, nos termos do 

contrato celebrado entre as partes, além de prova de quitação com as obrigações 

eleitorais, militares e civis, quando for o caso. 

Art. 146° É concedido o trancamento da matrícula em caso de interrupção 

temporária dos estudos (Lei nº 9870/99 e Parecer CNE/CES nº 3655/03) 

Art. 147° O aluno que requerer o trancamento mantém sua vinculação à 

Instituição e ao curso e seu direito à renovação de matrícula por dois semestres 

consecutivos após o ato, de acordo com os termos do contrato celebrado entre as 

partes. 

§1º. É vedado o trancamento do curso durante o primeiro período letivo. 

§2º. O trancamento de matrícula é concedido considerando o último período letivo 

finalizado pelo aluno. 

§3º. Excepcionalmente, o trancamento pode ocorrer por período superior a dois 

semestres, desde que no seu total, não ultrapasse a metade da duração do Curso em 

que se encontre matriculado o requerente, por motivo de saúde, com apresentação 

de atestado médico, direito assegurado por legislação específica e por motivo 

relevante, a critério do NDE do Curso. 

§4º. O aluno que interrompeu seus estudos, por trancamento, posto que mantido o 

seu vínculo com a Faculdade, poderá retornar aos estudos, mediante requerimento 

de próprio punho, e se enquadrará no Currículo Pleno do curso, em vigor na época da 

rematrícula. 

Art. 148° Por motivo de abandono do curso o aluno poderá ter sua matricula 

cancelada. Isto poderá ocorrer, desde que o aluno: 
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I. Tenha deixado de realizar renovação da matrícula semestral em componentes 

curriculares do seu curso por dois (02) semestres consecutivos; 

II. Tenha sido reprovado em todos os componentes curriculares em que esteja 

inscrito em dois (02) semestres consecutivos;  

III. Não tenha concluído o curso de graduação no prazo máximo fixado para a 

integralização do respectivo currículo; 

IV. Esteja irregular com a documentação da matrícula, verificada pela Secretaria 

Geral. 

Art. 149° O aluno que abandonar o curso ou solicitar trancamento durante o 

primeiro período, poderá retornar a qualquer tempo, desde que se submeta 

novamente ao Processo Seletivo. 

CAPÍTULO V DA TRANSFERÊNCIA E APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 

Art. 150° O aluno recebido por transferência ocupará vaga ociosa, caso haja, e 

sujeitar-se-á às adaptações curriculares que se fizerem necessárias, sendo 

aproveitados os estudos realizados com aprovação no curso de origem, se 

equivalentes, nos termos da Legislação.  

§ Único. Para ocupar vaga ociosa, o aluno deve receber equivalência em, no mínimo, 

3 disciplinas. 

Art. 151° O aproveitamento de estudos da graduação poderá ser concedido ao 

aluno recebido por transferência e nas situações previstas pela legislação vigente. 

§ 1°. Para a concessão de equivalências, serão analisados documentos emitidos há, 

no máximo, 5 anos; 

§ 2°. O aproveitamento de estudos é concedido a requerimento do interessado e as 

adaptações ao currículo em vigor são determinadas pela Coordenação do curso, 

elaborado de acordo com a legislação pertinente; 
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§ 3°. O prazo máximo para pedidos de aproveitamento de estudos é de 15 (quinze) 

dias corridos após o início do calendário letivo do período no qual as disciplinas são 

ofertadas. 

Art. 152° A Faculdade IDD, no limite das vagas permitidas, receberá 

transferências de alunos provenientes de cursos autorizados, idênticos ou 

equivalentes ao seu, mantidos por estabelecimento de ensino superior 

credenciado e obedecidas as seguintes exigências: 

I. Existência de vaga no curso; 

II. Entrega do histórico escolar, do projeto de ensino, ou equivalente, e da 

declaração da situação acadêmica para análise; 

III. Pedidos feitos em, no máximo, 15 dias após o início do Calendário Acadêmico. 

Art. 153° É concedida a transferência a alunos regulares desde o primeiro ao 

último período de curso, independentemente de existência de inadimplência ou 

processo disciplinar em trâmite, em conformidade com a Lei nº 9.870/99 e o 

Parecer CNE/CES nº 365/2003. 

Art. 154° A expedição de transferência ao aluno matriculado na Faculdade IDD 

será concedida, diante dos seguintes procedimentos: 

I. Pedido formal do aluno em situação matriculado ou trancado; 

II. Verificação de obrigações regimentais, contratuais e legais do aluno com os 

órgãos da Faculdade IDD; 

III. Declaração de vaga da IES de destino. 

Art. 155° A transferência ex officio (Art. 49 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996), será efetivada, em qualquer época do ano e independende da existência 

de vaga, quando se tratar de servidor público federal civil ou militar estudante, ou 

seu dependente estudante, se requerida em razão de comprovada remoção ou 

transferência de ofício, que acarrete mudança de domicílio para o município onde 

se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais próxima desta. 
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CAPÍTULO VI DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ACADÊMICO 

Art. 156° O aproveitamento escolar é mensurado mediante avaliações previstas 

no Projeto Pedagógico de cada curso, expressando-se o resultado de cada 

avaliação, no caso dos cursos de graduação, em notas de zero a dez, e da pós-

graduação em forma de conceitos. 

Art. 157° A apuração do rendimento escolar dos cursos de graduação é feita por 

disciplina e abrange a frequência e aproveitamento. 

§ Único. São consideradas atividades curriculares, além das provas orais e escritas e 

dos trabalhos individuais e em equipes previstos no projeto de ensino, as atividades 

práticas supervisionadas, pesquisas, preleções, oficinas, seminários, excursões e 

estágio. 

Art. 158° Cabe ao corpo docente a atribuição de notas de avaliação e a 

responsabilidade pelo controle de frequência dos alunos, devendo a Coordenação 

de curso fiscalizar o cumprimento desta obrigação. 

Art. 159° É atribuída nota zero ao aluno que usar de meios ilícitos ou não 

autorizados pelo professor, quando da elaboração dos trabalhos, das verificações 

parciais, dos exames ou de qualquer outra atividade que resulte na avaliação do 

conhecimento por atribuições de notas, sem prejuízo da aplicação de sanções 

cabíveis por ato de improbidade. 

Art. 160° O aluno que deixar de comparecer às avaliações previstas, pode solicitar 

uma prova de segunda chamada para cada disciplina, abrangendo o conteúdo de 

todo o semestre letivo, diante de justificativa devidamente documentada e dentro 

dos prazos determinados pelo Calendário Acadêmico. 

Art. 161° É considerado aprovado, desde que atendida a frequência mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades escolares, o aluno 

que: 
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I. Obtiver média de aproveitamento semestral não inferior a sete; 

II. Obtiver, mediante exame final, média não inferior a cinco. 

Art. 162° Ficará sujeito ao exame final o aluno que obtiver, em qualquer disciplina, 

nota igual ou superior a 4,0 (quatro) e inferior a 7,0 (sete) e frequência mínima de 

75% (setenta e cinco por cento) das aulas e demais atividades escolares. 

Art. 163° Quando o aluno realizar exame final, a média mínima de aprovação será 

resultante da média aritmética entre a nota da prova e a nota das atividades da 

disciplina, que deverá ser igual ou superior a 5,0 (cinco). 

Art. 164° Estará reprovado o aluno que, mesmo obtendo frequência igual ou 

superior a 75% (setenta e cinco por cento), obtiver nota final inferior a 4 (quatro). 

Art. 165° Ao aluno reprovado, que não obtiver as notas mínimas exigidas ou não 

alcançar a frequência de 75% (setenta e cinco por cento), constará a disciplina 

reprovada como dependência. 

§ 1°. A matrícula em disciplina em dependência se dará em novo contrato. 

§ 2°. Disciplinas em dependência devem ser liquidadas de forma integral, parceladas 

ou não, não sendo válidos, nesse caso, bolsas de estudo ou descontos, em qualquer 

percentual. 

§ 3°. O aluno poderá cursar disciplina em dependência em período letivo especial, 

entre os períodos letivos, diante de Requerimento ao Conselho Superior. 

Art. 166° Os alunos que obtiverem extraordinário aproveitamento nos estudos, 

demonstrado por meio de provas, documentos e/ou outros instrumentos de 

avaliação específicos aplicados por banca examinadora especial, poderão ter 

reduzida a duração do seu curso, de acordo com as normas vigentes (Art. 47 da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9394/1996-LDB). 

Art. 167° Os alunos podem requerer a revisão de notas no prazo de 3 (três) dias, 

contados da data da divulgação no Sistema Acadêmico, mediante Requerimento 

e justificativa fundamentada. 
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§ 1°. Cabe aa Coordenação do curso designar comissão revisora formada por 2 (dois) 

professores para a avaliação dos pedidos de revisão de nota. 

§ 2°.  O prazo para que os professores devolvam os pedidos de revisão já com seus 

respectivos pareceres é de 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do 

processo administrativo 

§ 3°.  Os revisores não estão autorizados, em hipótese alguma, a reduzir a nota do 

aluno recorrente, podendo apenas, de forma fundamentada, manter ou aumentar a 

nota.  

§ 4°.   É vedado formular juízo sobre o critério de avaliação utilizado na correção, que 

fica na esfera de autonomia do professor recorrido, desde que congruente e 

impessoal. 

CAPÍTULO VII DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

Art. 168° Quando previsto no Projeto Pedagógico do Curso, o Trabalho de 

Conclusão de Curso – TCC será elaborado durante o último ano de curso de 

graduação e orientado por docente com titulação de mestre ou doutor. 

§ Único. O TCC, quando aplicado, observará um Regimento próprio, aprovado pelo 

NDE do respectivo curso. 

CAPÍTULO VIII DOS ESTÁGIOS 

Art. 169° Os estágios supervisionados constam de atividades de prática pré-

profissional e, quando previstos no Projeto Pedagógico do Curso, serão realizados 

de acordo com a legislação pertinente e vigente, e exercidos em situação real de 

trabalho. 

§ 1°. Para cada aluno, é obrigatória a integralização de carga horária total dos estágios 

prevista no Projeto Pedagógico do Curso, observado o Manual do Estágio da 

Faculdade IDD, homologado pelo Conselho Superior. 
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§ 2°. Os estágios, quando aplicados, serão coordenados pela Coordenação do Curso 

ou pessoa designada para exercer esta função. 

§ 3°. O estágio supervisionado obrigatório não estabelece vínculo empregatício, 

podendo o estagiário receber bolsa de estágio, e ter a cobertura previdenciária 

prevista na legislação específica.  

§ 4°. O estágio supervisionado obrigatório deve possuir seguro contra acidentes. 

TÍTULO V DA COMUNIDADE ACADÊMICA 

CAPÍTULO I DO CORPO DOCENTE 

Art. 170° O corpo docente é constituído por todos os professores e tutores que 

integram o quadro permanente da Faculdade IDD. 

Art. 171° O corpo docente da Faculdade IDD deve ter nível de pós-graduação, 

preferencialmente de mestrado e doutorado (Art. 66° Lei 9.394/1996). 

Art. 172° A Mantenedora é responsável pela contratação do corpo docente, 

segundo o disposto na Consolidação das Leis Trabalhistas e observado os critérios 

aprovados neste Regimento e nos Planos de Carreira Cargos e Salários. 

Art. 173° A admissão de docentes é feita mediante entrevista e análise curricular, 

por indicação da Coordenação Acadêmica ou de seus pares. 

§ Único. A frequência dos docentes nos cursos presenciais é obrigatória. 

Art. 174° São atribuições dos docentes: 

I. Assumir compromissos de ensino, extensão curricular acadêmica (Meta 12.7 

da Lei 13.005/2014) e orientação discente, cumprindo o programa determinado 

pelo Plano de Ensino da disciplina; 
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II. Elaborar o Plano de Ensino de sua disciplina, submetendo-o à aprovação da 

Coordenação Acadêmica; 

III. Registrar a matéria lecionada e controlar a frequência dos alunos; 

IV. Organizar e aplicar os instrumentos de avaliação do aproveitamento discente; 

V. Fornecer à Secretaria Acadêmica as notas correspondentes às disciplinas, 

assim como a frequência dos alunos, de acordo com os prazos fixados pelo 

Calendário Acadêmico; 

VI. Observar o regime disciplinar da Faculdade; 

VII. Participar, quando convocado, das reuniões e trabalhos dos órgãos colegiados 

a que pertencer e de comissões para as quais for designado; 

VIII. Orientar os trabalhos escolares e outras atividades extracurriculares 

relacionadas com a disciplina; 

IX. Planejar e orientar trabalhos, estudos, vistas técnicas e palestras;  

X. Notificar, com antecedência, sobre suas faltas e atrasos; 

XI. Cumprir e fazer cumprir o disposto no Regimento Interno da Faculdade IDD; 

XII. Exercer as demais funções que lhe forem determinadas por lei e por este 

Regimento. 

CAPÍTULO II DO CORPO DISCENTE 

Art. 175° Constituem o corpo discente da Faculdade os alunos regulares e os 

alunos não regulares. 

Art. 176° Os alunos podem ser: 

a) Regulares: matriculados em cursos de graduação; 

b) Não regulares: matriculados em cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento, 

Extensão Universitária ou em disciplinas isoladas. 

Art. 177° São direitos e deveres do corpo discente: 

I. Assistir as aulas e cumprir com as atividades curriculares; 
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II. Utilizar os serviços da biblioteca, laboratórios e outros serviços administrativos 

e técnicos oferecidos pela Faculdade IDD; 

III. Acessar as informações acadêmicas disponibilizadas nos canais de 

comunicação da Faculdade IDD; 

IV. Cumprir o Calendário Acadêmico; 

V. Observar o regime disciplinar; 

VI. Zelar pelo patrimônio da Faculdade IDD; 

VII. Participar dos órgãos colegiados da Faculdade IDD, quando se aplicam; 

VIII. Recorrer de decisões dos órgãos deliberativos e executivos; 

IX. Efetuar o pagamento dos encargos educacionais, nos prazos fixados. 

Art. 178° A representação discente junto aos colegiados exige que o aluno: 

I. Seja aluno regular da Faculdade; 

II. Não tenha sofrido qualquer pena ou medida disciplinar; 

III. Esteja em pleno gozo de seus direitos acadêmicos. 

Art. 179° A Faculdade pode instituir prêmios, como estímulo à produção 

intelectual de seus alunos. 

Art. 180° A Faculdade pode instituir monitoria, selecionando monitores entre 

alunos que demonstrem um bom rendimento na área da monitoria e interesse, bem 

como aptidões para atividades auxiliares de ensino e extensão curricular 

acadêmica. 

CAPÍTULO III DO CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

Art. 181° Com a exceção dos cargos de confiança, o corpo técnico-administrativo, 

constituído por todos os servidores não docentes, tem a seu cargo serviços 

necessários ao bom funcionamento da Faculdade IDD, da Legislação pertinente e 

do Plano de Carreiras Cargos e Salários, nesta ordem. 
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§ 1°. O IDD zelará pela manutenção de padrões de recrutamento e condições de 

trabalho condizentes com sua natureza de Instituição Educacional, bem como por 

oferecer oportunidades de aperfeiçoamento técnico-profissional aos seus 

funcionários. 

§ 2°. Os funcionários terão seus processos de seleção, movimentação, admissão ou 

dispensa efetivados pela Entidade Mantenedora, por indicação da Diretoria Geral. 

Art. 182° A capacitação do pessoal técnico-administrativo é incentivada pela 

Instituição e seu pedido de subsídio deve ser submetido ao Conselho Superior. 

§ Único. Cursos e/ou programas, reconhecidos e/ou credenciados, poderão ser 

utilizados para efeito de progressão ou incentivo funcional, desde que pertinentes à 

respectiva área de formação profissional e/ou atuação funcional. 

TÍTULO VI DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I DO REGIME DISCIPLINAR EM GERAL 

Art. 183° Para efeito do regime disciplinar geral assumem implicitamente, o corpo 

docente, discente e técnico-administrativo, o compromisso de respeitar os 

princípios éticos que regem a Faculdade, a dignidade acadêmica, as normas 

contidas na legislação do ensino, neste Regimento, nos respectivos Manuais, nas 

Portarias e Normativas Internas e, complementarmente, as instituídas pelos 

órgãos e autoridades competentes. 

Art. 184° Constitui infração disciplinar toda ação ou omissão do pessoal docente, 

discente ou técnico-administrativo capaz de prejudicar a disciplina, a hierarquia e 

a eficiência do trabalho e das atividades acadêmicas, ou causar danos ao 

patrimônio moral e material da Faculdade IDD. 
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§ 1°. Na aplicação das sanções disciplinares será considerada a gravidade da 

infração, à vista dos seguintes elementos: primariedade do infrator; o dolo ou culpa; o 

valor do bem moral, cultural ou material atingido; 

§ 2°. São aplicáveis as penas mencionadas neste Regimento, sem prejuízo das ações 

civis e penais quando for o caso; 

§ 3°. Ao acusado será sempre assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa; 

§ 4°. A aplicação das sanções ao aluno ou técnico-administrativo que impliquem em 

afastamento temporário ou definitivo das atividades acadêmicas, serão procedidas de 

processo disciplinar, mandado instaurar pelo Diretor Geral, cabendo recurso ao 

Conselho Superior. 

§ 5°. Em caso de dano material, o infrator também está obrigado ao ressarcimento, 

de acordo com a Lei em vigor. 

CAPÍTULO II DO REGIMENTO DISCIPLINAR DO CORPO DOCENTE 

Art. 185° Os membros do Corpo Docente estão sujeitos às seguintes penalidades 

disciplinares:  

I. ADVERTÊNCIA, escrita e sigilosa, por: 

a) Transgressão dos prazos regimentais; 

b) Atraso ou falta de comparecimento aos atos acadêmicos ainda que não resulte 

prejuízo ou transferência de responsabilidade a terceiros; 

c) Falta de urbanidade e respeito às pessoas e ao ambiente acadêmico com 

atitudes discrepantes em relação aos seus pares; 

d) Falta de cumprimento do Plano de Ensino ou carga horária de disciplina a seu 

cargo. 

II. REPREENSÃO, por escrito, por: 

a) Reincidência nas faltas previstas no item I; 

b) Ofensa a qualquer membro da comunidade acadêmica; 

c) Falta de cumprimento de diligências solicitadas em nome da Diretoria Geral 

quanto à sua documentação pessoal, Planos de Ensino e documentos 

acadêmicos. 
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III. DISPENSA: 

a) Por justa causa, nos casos previstos na Legislação Trabalhista; 

b) Sem justa causa, motivada pela reincidência prevista nos itens anteriores, ou 

por motivos de ordem didático-pedagógica ou de acúmulo ou renovação de 

pessoal. 

 

§ 1º. A aplicação das penalidades previstas nos itens I e II é de competência do Diretor 

Geral e poderá ser feita em qualquer ordem nos itens previstos, dependendo da 

gravidade da falta ou transgressão. 

§ 2º. A aplicação das penalidades previstas no item III é encaminhada pelo Diretor 

Geral, para as devidas providências.  

CAPÍTULO III DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DISCENTE 

Art. 186° Os alunos estão sujeitos às seguintes penalidades disciplinares: 

I. ADVERTÊNCIA, por: 

a) Transgressão dos prazos regimentais ou falta de comparecimento aos atos 

acadêmicos ainda que não resultem em prejuízo ou transferência de 

responsabilidade a terceiros; 

b) Falta de urbanidade e respeito às pessoas e ao ambiente acadêmico com 

atitudes discrepantes em relação aos seus pares. 

II. REPREENSÃO, por: 

a) Reincidência nas faltas previstas no item I; 

b) Uso de meios indevidos durante sua conduta acadêmica. 

III. SUSPENSÃO, com perda das avaliações nesse período, por: 

a) Reincidência nas faltas previstas no item II; 

b) Falta de cumprimento dos deveres acadêmicos quando convocado além das 

tarefas rotineiras das disciplinas do Curso; 

c) Ofensa a qualquer membro da comunidade acadêmica; 

d) Falta de cumprimento de diligências solicitadas quanto à documentação 

pessoal e modificação de seus documentos. 
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IV. DESLIGAMENTO, por: 

a) Reincidência nas faltas previstas no item III; 

b) Atos desonestos ou delitos sujeitos à ação penal, incompatíveis à dignidade da 

Faculdade ou de sua Entidade Mantenedora; 

c) Rompimento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais. 

§ 1º. A aplicação da penalidade de desligamento expressa é antecedida por 

instauração de Processo Administrativo e compete à Diretoria Geral. 

§ 2º. Durante o inquérito a parte acusada não pode ausentar-se, sob pena maior de 

ser considerada culpada. 

§ 3º. Da aplicação das penalidades cabe recurso ao Conselho Superior, no prazo de 

15 (quinze) dias corridos e pode ser interposto com pedido de efeito suspensivo, no 

caso da pena de desligamento. 

Art. 187° O registro das penalidades é feito em documento próprio não constando 

no Histórico Escolar do aluno e será cancelado o registro das penalidades, de 

advertências e de repreensão se, no prazo de 01 (um) ano da aplicação, caso não 

haja reincidência.  

CAPÍTULO IV DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 

Art. 188° Aos membros do Corpo Técnico-Administrativo aplicam-se as 

penalidades previstas na Legislação Trabalhista e nos termos deste Regimento, 

no que couberem. 

§ Único. A aplicação das penalidades é de competência de qualquer membro da 

Diretoria Geral, exceto no caso de dispensa, que é de competência da Entidade 

Mantenedora. 
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TÍTULO VII DOS TÍTULOS, DIPLOMAS E CERTIFICADOS 

Art. 189° Aos concluintes dos cursos de graduação são conferidos os respectivos 

graus e expedidos os diplomas e, aos concluintes de pós-graduação lato sensu, 

são emitidos os certificados contendo carga horária e histórico escolar, de acordo 

com a legislação vigente. 

§ 1°. Os diplomas e certificados serão assinados pelo Diretor Geral e/ou pelo Diretor 

da Pós-Graduação, pelo Secretário Geral e, no caso da Graduação, pelo diplomado; 

§ 2°. Os diplomas e certificados terão validade nacional. 

Art. 190° Os graus acadêmicos dos concluintes de graduação são conferidos pelo 

Diretor Geral, em sessão pública e solene, com a presença de professores 

convidados pelos concluintes, onde os graduandos prestam o compromisso de 

praxe. 

§ Único. Ao concluinte que o requerer com justificativa, o grau pode ser conferido em 

ato simples, na presença de dois professores, em local e data determinados pela 

Diretoria Geral. 

Art. 191° Aos concluintes dos cursos de aperfeiçoamento, de cursos sequenciais, 

de Extensão Universitária e de disciplinas isoladas serão expedidos os respectivos 

certificados, assinados pelo Diretor Geral e/ou pela Coordenação do Curso e/ou 

pelo Docente respectivo, sob cuja responsabilidade tenha sido ministrar o curso 

ou disciplina, para que produza seus efeitos legais. 

TÍTULO VIII DAS RELAÇÕES COM A ENTIDADE MANTENEDORA 

Art. 192° A Mantenedora é responsável pela Faculdade, perante as autoridades 

públicas e o público em geral, incumbindo-lhe tomar as medidas necessárias ao 

seu bom funcionamento, respeitados os limites da Lei e deste Regimento, a 
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liberdade acadêmica do corpo docente e discente e a autoridade própria de seus 

órgãos deliberativos e executivos, e a sua autonomia didático-científica. 

Art. 193° Cabe à Mantenedora propiciar o bom funcionamento da Faculdade, 

colocando-lhe à disposição os bens imóveis e móveis necessários, assegurando-

lhe os recursos humanos e financeiros suficientes para que o seu funcionamento 

seja compatível com os padrões de qualidade apontados pelo Ministério da 

Educação. 

§ 1º. À Mantenedora reserva-se a administração financeira, contábil e patrimonial da 

Faculdade. 

§ 2º. Dependem da aprovação da Mantenedora: 

I. O orçamento; 

II. A assinatura de convênios, contratos ou acordos; 

III. As decisões dos órgãos colegiados que impliquem em aumento de despesa ou 

redução de receita; 

IV. A admissão ou dispensa de pessoal; 

V. A decisão de propor a criação ou extinção de cursos e o aumento, redistribuição 

ou redução de suas vagas. 

Art. 194° Compete à Mantenedora a designação do Diretor Geral e do Diretor de 

Planejamento, competindo-lhe, ainda, a contratação do pessoal docente e técnico-

administrativo da Faculdade. 

§ Único. Compete ao Diretor Geral a designação dos ocupantes dos demais cargos 

ou funções acadêmicas ou de assessoramento da Faculdade. 

TÍTULO IX DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 195° Salvo disposição em contrário, o prazo para interposição de recursos é 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da divulgação do ato decorrido ou de 

sua comunicação ao interessado. 
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§ 1°. As respostas aos recursos devem ser comunicadas no prazo de 3 (três) dias 

úteis. 

§ 2°. Das decisões de natureza acadêmica cabem recursos, pela ordem, às seguintes 

instâncias decisórias: Colegiados de Curso, Diretor Geral, Diretoria Geral, Conselho 

Superior. 

Art. 196° Os encargos educacionais concernentes às mensalidades, taxas e 

demais contribuições escolares, são fixadas e arrecadadas pela Mantenedora, em 

observância à legislação que regula o assunto. 

§ Único. As relações entre o aluno, a Faculdade e a Mantenedora, no que concerne à 

prestação de serviços educacionais, são disciplinadas por meio de contrato, assinado 

pelo aluno ou seu responsável e a Mantenedora, obedecida a legislação em vigor e 

este Regimento. 

Art. 197° A Faculdade será regulamentada pela legislação do ensino superior e 

por este Regimento. 

Art. 198° Os casos omissos, urgentes, de transição ou de interpretação legal, 

serão resolvidos pela Diretoria Geral ou pelo Conselho Superior e, quando for o 

caso, pela a Entidade Mantenedora. 

Art. 199° A alteração do presente Regimento só pode ser efetuada mediante 

proposta aprovada por dois terços dos membros do Conselho Superior. 

Art. 200° Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação. 
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ANEXO I – Ato Autorizativo de Abertura do Curso Superior de Tecnologia em 

Construção de Edifícios  
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